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Introdução

Neste texto, apresentamos um balanço 
bibliográfico parcial da produção antropoló-
gica brasileira sobre migrações e deslocamen-
tos entre 1940 e 2018, com especial aten-
ção aos avanços obtidos na última década 
(2008–2018). Com base nesse levantamento 
e análise de uma série de resenhas sobre a 
temática publicadas entre 1988 e 2018, visa-
mos examinar o estado da arte dessa área de 
estudos, considerando a sua interdisciplina-
ridade e destacando a relação entre conjun-
turas históricas, problemáticas de pesquisa e 
paradigmas teórico-metodológicos adotados 
através de tempos e espaços.  

A fim de proporcionar melhor com-
preensão da produção antropológica e suas 
interfaces com outras disciplinas, oferece-
mos primeiramente um sintético panorama 
histórico das relações entre questões migra-
tórias, economia política, racialização, estru-
turas de dominação, desigualdades sociais e 
formação de nação. Não obstante a relação 

existente entre migração, raça e nação ter 
norteado o pensamento social brasileiro, 
escritos acadêmicos sobre a temática migra-
tória no âmbito da institucionalização das 
ciências sociais foram inaugurados somente 
em 1940, com a publicação de Assimilação 
e populações marginais no Brasil, de Emílio 
Willems (Seyferth, 1997, 2004b). Como 
veremos, entre as décadas de 1940 e fins 
de 1980 — quando prevalecia certa indife-
renciação entre as ciências sociais —, pes-
quisadores centralizaram a sua atenção nos 
antigos contingentes migratórios de várias 
nacionalidades que se radicaram no sul e no 
sudeste do país, priorizando o uso das cate-
gorias imigração e imigrantes. Se, entre 1940 
e fins de 1970, predominaram abordagens 
assimilacionistas diversas, na década de 1970 
novas pesquisas começaram a adotar para-
digmas da etnicidade, relacionando nação 
e identidade étnica (Seyferth, 1982), com 
destaque para a utilização das noções comu-
nidade étnica/grupo étnico e fronteiras étnicas, 
propostas por Frederick Barth (1969).  
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Na década de 1990, estudiosos passa-
ram a privilegiar a relação entre emigração 
e imigração em uma conjuntura marcada 
pelos deslocamentos de brasileiros para o 
exterior, iniciados durante o governo Col-
lor no contexto da crise global da década 
de 1980. Observa-se também um renova-
do interesse na imigração histórica no Brasil 
(Trpin; Jardim, 2015; Cavalcanti; Oliveira, 
2018). Com o redirecionamento dos fluxos 
migratórios do sul para o norte global, sur-
giram novas temáticas de pesquisa e novos 
paradigmas transnacionais para a aborda-
gem de campos e redes sociais de migran-
tes internacionais entre países de origem e 
recepção (Glick-Schiller; Basch; Blanc-S-
zanton, 1992; Feldman-Bianco, 1992) ou 
a formação de comunidades transnacionais 
(Kearney; Nagengast, 1989). Além do mais, 
em vez de se restringirem às categorias di-
cotômicas emigração e imigração, novos 
conceitos foram formulados entre 1990 e 
os anos 2000 para salientar as relações entre 
os movimentos de pessoas, signos e capitais ou 
as mobilidades e a relação entre circulação 
e globalização. Mais recentemente, novas 
propostas teórico-metodológicas procuram 
evitar o persistente nacionalismo metodo-
lógico que impregna os estudos migratórios 
(Glick-Schiller; Çaglar, 2011; Feldman-
-Bianco, 2011b; 2015; 2018a).

Conquanto a maioria das etnografias 
focalize migrantes radicados no Brasil ou os 
assim chamados brasileiros no exterior, des-
de a década de 1990 têm surgido projetos 
comparativos entre Brasil e outros países 
(Feldman-Bianco, 1997a; 2000a; 2001; 
2011b; 2012; 2018a; Piscitelli, 2013; Tr-
pin; Jardim, 2015; Pinto; Baeza, 2017). 
Embora em número reduzido, antropólo-
gos e antropólogas do Brasil também têm 
conduzido investigações sobre migrações e 
deslocamentos, principalmente na Améri-

ca Latina, na América do Norte, na Áfri-
ca e na Ásia, sem quaisquer relações com 
os emigrantes brasileiros ou os imigrantes 
no Brasil (Feldman-Bianco, 1992; 1995; 
1996; 1999; 2000b; 2009; 2011b; 2012; 
Hernandez, 2011; Lobo, 2014b; Thomaz, 
2004b; 2006). Nota-se ainda progressivo 
empenho no acompanhamento de políticas 
migratórias, especialmente no que concerne 
à relação entre governabilidade tecnocráti-
ca, direitos humanos e securitização em um 
contexto marcado pela criminalização das 
migrações e dos deslocamentos. Sobretudo 
na última década, pesquisas com foco nos 
novos fluxos migratórios sul–sul — espe-
cialmente do Haiti, da África, da América 
Latina e da Ásia — estão suscitando novas 
questões sobre fronteiras, refúgio e refugia-
dos. Ao mesmo tempo, novos paradigmas 
teórico-metodológicos enfatizam a necessi-
dade de se levar em conta as várias escalas e 
tipos de deslocamento como parte dos mes-
mos processos sociais na atual conjuntura 
neoliberal (Feldman-Bianco, 2015; 2017; 
2018a) e/ou lançam mão do conceito de 
tecnologias de governo, elaborado por Fou-
cault (Fonseca et al., 2016). 

Esses desenvolvimentos indicam a ne-
cessidade de se examinar historicamente a 
formação do campo de estudos sobre mi-
grações e deslocamentos nas ciências sociais 
brasileiras e na antropologia, especialmente. 
Com base nesse panorama mais amplo sobre 
a produção do conhecimento, deter-nos-e-
mos à avaliação da literatura em três diferen-
tes períodos históricos: entre 1940 e a dé-
cada de 1980; os desdobramentos ocorridos 
entre 1990 e 2008; e os avanços obtidos na 
última década (2008- 2018). Com base nesse 
balanço processual (e parcial) da bibliografia 
existente, poderemos delinear os avanços al-
cançados, assim como as limitações e os de-
safios a serem confrontados.
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Migrações e deslocamentos: 
contextualizações históricas

Nossa perspectiva histórica e processual 
demanda considerar que embora a mobili-
dade humana seja milenar, os deslocamentos 
de pessoas pelo mundo se tornaram parte 
da formação do capital ainda durante a era 
das Grandes Navegações e das explorações 
marítimas, imbricando-se, assim, com a “in-
venção” da raça, o colonialismo, a expansão 
capitalista e as resultantes estruturas de do-
minação e desigualdades (Quijano, 2000; 
Feldman-Bianco, 2015). Posteriormente, 
com a formação do Estado nação no século 
XVIII, as construções de alteridade e a ra-
cialização do outro — além do indígena, do 
negro, também do estrangeiro — passaram a 
constituir ameaças imanentes por trazerem à 
tona a questão da cidadania e a relação entre 
o Estado e a nação (Bourdieu, 2004). Não 
por acaso, a seleção, o controle e a fiscaliza-
ção sobre quem pode ou não entrar, circular 
e sair por meio das fronteiras nacionais tor-
naram-se monopólio estatal. O aparato bu-
rocrático estatal abrangeu a criação de leis, 
políticas e regimes de identificação por meio 
da emissão de documentos destinados ao re-
conhecimento e ao controle de nacionais e 
não nacionais. Desse prisma, Torpey (1999) 
argumenta que os Estados-nações modernos 
e o sistema estatal internacional “monopo-
lizaram os ‘meios legítimos de movimento’” 
de pessoas, tornando-as dependentes da au-
toridade estatal para se movimentarem — 
especialmente, embora não exclusivamente, 
por meio das fronteiras internacionais.

O invento do passaporte em 1919 pos-
sibilitou o reconhecimento recíproco de do-
cumentos de viagem entre os Estados-nações 
(Torpey, 1999). Em seguida, como mostram 
Betts e Kainz (2017), a emissão de status de 
refúgio e documentos de viagem pelo Alto 

Comissariado para Refugiados da antiga Liga 
das Nações permitiu acesso à Europa aos gru-
pos deslocados pelo colapso de impérios. Es-
sas iniciativas, em conjunto com uma série 
de convenções elaboradas pela Organização 
Internacional do Trabalho entre 1925 e 1929 
sobre os direitos dos trabalhadores aplicados 
às migrações, propiciaram as bases iniciais 
para a efetiva constituição de um regime 
global das migrações no decorrer das duas 
últimas décadas do século XX (Betts; Kainz, 
2017). Já as principais estruturas criadas 
após a Segunda Guerra Mundial foram di-
rigidas aos refugiados. Embora formulada na 
década de 1990, a Convenção Internacional 
sobre os Direitos de todos os Trabalhadores 
Migrantes e suas Famílias entrou em vigor 
somente em 2003, e vários países, incluindo 
o Brasil, deixaram de ratificá-la. 

A intensificação dos deslocamentos hu-
manos por meio de fronteiras nacionais em 
direção ao Norte Global — especialmente 
os do leste europeu e do norte da África à 
Comunidade Europeia, com o processo de 
regionalização da política migratória no es-
paço Schengen — norteou a expansão e a 
profissionalização de organizações interna-
cionais dedicadas à formulação e à exporta-
ção de políticas migratórias globais, inclusive 
para países da América do Sul. Essas políticas 
globais, de forte influência neoliberal, que 
enfatizam a governança migratória, combi-
nando proteção às fronteiras e aos migrantes 
e que culminaram no Pacto Global das Mi-
grações, estão sendo acompanhadas por um 
crescente rigor no controle e na fiscalização 
por meio de medições biométricas e tecnolo-
gias de identificação dos sujeitos migrantes 
(Feldman-Bianco, 2018b; Dias, 2018). 

Nesse cenário, as classificações de mi-
grantes e outras populações subalternas, 
abarcando também raça, racialização e gêne-
ro, tornaram-se constitutivas das violências 
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estruturais e estatais no passado e no pre-
sente. Tensões e ambiguidades envolvendo 
projetos migratórios têm se interligado cons-
tantemente à problemática racial e à diferen-
ciação histórica entre migrantes considera-
dos desejáveis e indesejáveis. Nesse tocante, 
Seyferth (2002) nos adverte que, no caso 
brasileiro, a questão racial esteve implícita 
nos projetos imigrantistas desde 1818, ainda 
antes do termo raça fazer parte do nosso vo-
cabulário científico e de preocupações com 
a formação nacional. Contudo, ressalta que 
a construção social da superioridade branca 
enquanto justificativa de um modelo de co-
lonização centrado na pequena propriedade 
familiar, com base na vinda de imigrantes 
europeus, só ocorreu mais objetivamente a 
partir de meados do século XIX e, portanto, 
em uma conjuntura de formação de nação e 
de ideologias eugênicas e higienistas. 

Não por acaso, como observa Domene-
ch (2015), diante das ideologias racistas, as 
políticas migratórias estabelecidas na Amé-
rica do Sul — e não só no Brasil — visavam 
predominantemente ao branqueamento das 
nações por meio do recrutamento de deter-
minados imigrantes europeus considerados 
os mais brancos e, como tal, agentes da ci-
vilização e do progresso. Essas políticas clas-
sificavam como indesejáveis os chineses, os 
doentes físicos e mentais, os “subversivos” 
— nomeadamente os anarquistas — e os 
delinquentes, marginais e transgressores de 
leis jurídicas e morais, como as prostitutas 
(também conhecidas como escravas bran-
cas), os traficantes de prostitutas ou de en-
torpecentes. 

Apesar de eventuais mudanças de legis-
lação, as políticas de segurança nacional se 
perpetuaram e se intensificaram no decorrer 
do século XX, com períodos de maior exa-
cerbação de nacionalismos, como no Brasil 
durante a Campanha de Nacionalização do 

Estado Novo (1937–1945), na ditadura ci-
vil militar (1964–1985) e desde a posse de 
Bolsonaro em janeiro de 2019. No limiar do 
século XXI, junto ao processo de regionali-
zação da política migratória ligado à cons-
tituição de um regime global de controle 
das migrações internacionais, as políticas de 
regulação tecnocrata de fluxos migratórios 
engendraram novas formas de organizar e 
classificar os fluxos migratórios, eventual-
mente adotadas pelos países sul-americanos. 
As antigas categorias e classificações de inde-
sejáveis foram subsumidas nas “novas amea-
ças” estabelecidas pela comunidade interna-
cional, como o narcotráfico, o terrorismo, o 
tráfico de pessoas e a migração indocumen-
tada (Domenech, 2015). 

Anos 1940–1980. A constituição 
de um campo de estudos sobre 
imigração no Brasil. De perspectivas 
assimilacionistas ao foco em 
etnicidade: temas e debates

Como assinala Seyferth (2004b), a ques-
tão imigratória no Brasil tem sido estudada 
desde a segunda metade do século XIX por 
várias áreas de conhecimento, existindo vasta 
historiografia que inclui literatura produzi-
da por imigrantes radicados no país. Nesse 
cenário, talvez não seja circunstancial o en-
volvimento de antropólogos e sociólogos 
imigrantes e descendentes de imigrantes na 
delimitação e no desenvolvimento do campo 
de estudos imigratórios nas ciências sociais 
brasileiras. As primeiras pesquisas de cunho 
antropológico e sociológico sobre a temáti-
ca foram conduzidas pelo imigrante alemão 
Emilio Willems, docente da Faculdade de 
Filosofia, Letras e Ciências Humanas (FFL-
CH) da Universidade de São Paulo (USP) 
e da Escola Livre de Sociologia e Política 
(ELSP) entre 1936 e 1948, em um período 
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em que a formação em Ciências Sociais era 
recente e contava com o apoio de missões 
estrangeiras. 

Em uma conjuntura global de exacerba-
dos nacionalismos e ideologias assimilacio-
nistas, quando a Campanha de Nacionali-
zação do Estado Novo (1937–1945) forçava 
o abrasileiramento (ou o caldeamento) e, 
portanto, a supressão das diferenças cultu-
rais e linguísticas da população alienígena 
(Seyferth, 2004b, p. 5), Willems (1940) 
priorizou inicialmente os conceitos de assi-
milação e marginalidade. Embora crítico da 
ditadura, seu Assimilação e populações mar-
ginais no Brasil (Willems, 1940) — no qual 
salienta a resistência dos imigrantes alemães 
à assimilação — influenciou ao menos um 
oficial do Exército a pensar a nacionalização 
enquanto um processo educativo (Seyferth, 
1997). Entrementes, como Oliveira (2018) 
nota, suas publicações indicam uma lenta 
mudança da adoção de um modelo racial-as-
similacionista para um modelo de transfor-
mações culturais por meio de processos de 
aculturação de grupos imigrantes (Willems, 
1940; 1941; 1944; 1946; 1947)1. Com ob-
servações de campo sobre processos de acul-
turação, suas opções teórico-metodológicas 
foram influenciadas por perspectivas assi-
milacionistas da antropologia e sociologia 
americanas com foco no contato cultural, 
representadas pela Escola de Chicago, lide-
rada por Robert Redfield, assim como pelo 
culturalismo boasiano de Melville Hersko-

1 A década de 1950, vários estudos utilizaram o paradigma da aculturação: entre outros, Wilson Martins (1989), 
sobre fenômenos de aculturação no Paraná; Fuji e Smith (1959), sobre a aculturação de imigrantes no Brasil; e 
Schaden (1956; 1957; 1973), sobre a aculturação de japoneses e alemães no Brasil.

2 Embora Baldus e Egon Schaden fossem especialistas em etnologia indígena, ambos compartilhavam com Willems 
o interesse pela questão imigratória no país, assim como o foco em contato cultural e aculturação (vide Schaden, 
1956), que, aliás, era à época também predominante nas investigações sobre os índios no Brasil. 

3 Seus estudos experimentais sobre imigrantes japoneses resultaram em artigos colaborativos com Herbert Baldus 
(Baldus; Willems, 1941; Willems; Baldus, 1942) e com o imigrante japonês Hiroshi Saito (Saito; Willems, 1947).

witz, que lhe haviam sido apresentadas por 
Donald Pierson, professor da ELSP entre 
1939 e 1959. 

Dada a expansão dos interesses interna-
cionais norte-americanos no Pós-Guerra e o 
influxo de novas verbas, Pierson conseguiu 
criar na ELSP um projeto institucional di-
rigido à divulgação e ao desenvolvimento 
da antropologia e da sociologia culturalista 
americana em São Paulo, que contou inclu-
sive com um Programa de Pós-Graduação 
em Antropologia (Taniguti, 2018). Tendo 
em vista sua parceria com Pierson e a dispo-
nibilidade de verbas, Willems teve condições 
de desenvolver projetos de investigação que 
contaram com alunos tanto da USP quanto 
da ELSP (como Florestan Fernandes e Hi-
roshi Saito) e com colegas de ambas as uni-
versidades (como Herbert Baldus, da ELSP2; 
Egon Schaden e Gioconda Mussolini, da 
USP)3.

A imersão de Willems na literatura 
culturalista americana o levou a lançar, em 
1946, uma edição expandida de seu livro so-
bre os alemães do Vale do Itajaí, intitulada 
A aculturação dos alemães no Brasil (Seyferth 
2004a; 2004b), assim como a realizar o pri-
meiro estudo de comunidade no Brasil, con-
duzido no município de Cunha, São Paulo, 
cuja primeira edição veio a lume em 1948. 
Em um período em que o foco no contato 
cultural era predominante na antropologia e 
não só nos estudos migratórios, as investi-
gações sistemáticas de Willems sobre fenô-
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menos presentes na vida de imigrantes foram 
reconhecidas, nas ciências sociais brasileiras, 
inclusive por seus críticos (Taniguti, 2018). 
Comparativamente, as suas tentativas de ar-
ticular a análise de mudanças culturais por 
meio da aculturação com o estudo de comu-
nidade foram alvo de ataques ferrenhos de 
Caio Prado Jr. (1948), Florestan Fernandes 
(1949) e seus discípulos — entre os quais, 
Carvalho Franco (1963), Cardoso de Olivei-
ra (1964) e Ianni (1961b) —, assim como 
por Guerreiro Ramos (1948), Costa Pinto 
(1950), Manuel Diegues Jr. e Arthur Neiva 
(1956), entre outros.

Mesmo antes de externar sua crítica aos 
estudos de comunidade, Fernandes (1949), 
que fora assistente de pesquisa de Willems 
na investigação conduzida em Cunha, já 
havia manifestado a sua insatisfação com os 
enfoques culturalistas em artigo publicado 
ainda em 1948 na revista Sociologia, coedi-
tada por Willems (Jackson, 2009). Para Ta-
niguti (2018), essa visão crítica aos estudos 
de comunidade, junto à participação no pro-
jeto Tensions Affecting International Unders-
tandings (1947–1951) da Organização das 
Nações Unidas para a Educação, a Ciência 
e a Cultura (UNESCO), que abarcava tanto 
a temática racial quanto a da imigração, fo-
ram fundamentais para a elaboração de seus 
paradigmas sociológicos em uma conjuntura 
de pós-guerra, quando questões relativas à 
industrialização e ao desenvolvimento eco-
nômico e social se tornavam centrais nas 
agendas de pesquisas de cientistas sociais. 

4 The positive contribution by immigrants, organizado por Handlin (1955), foi um dos livros resultantes desse projeto, 
que conta com um capítulo sobre o caso brasileiro de autoria de Emílio Willems. Outro livro, The cultural inte-
gration of immigrants, organizado por Borrie (1956), conta com contribuições de 17 países, entre os quais o Brasil, 
cujo capítulo é de autoria de Diegues Jr. e Neiva (1956).

5 Com base nessa pesquisa desenvolvida na década de 1950, Fernandes publicou artigos sobre sírio-libaneses, em 
1956 e 1967.

6 Vide “Imigração e Relação Raciais” (Fernandes, 1966). 

Naquele contexto, novas abordagens 
sobre a questão imigratória, ancoradas em 
debates internacionais no âmbito desse 
projeto, com destaque à contribuição de 
Samuel Noah Eisenstadt (1954; 1956) so-
bre a absorção e adaptação econômica de 
imigrantes nos processos de modernização 
em Israel, progressivamente passaram a uti-
lizar a noção de integração para examinar 
as contribuições positivas dos imigrantes às 
sociedades de destino4. Da mesma forma, 
Fernandes, cujo projeto original de dou-
torado havia sido sobre a religião de imi-
grantes sírio-libaneses para o qual realizou 
pesquisa parcial (Brasil Jr., 2010), priori-
zou análises assimilacionistas com foco na 
integração de imigrantes na sociedade de 
classes5. Já Manuel Diegues Junior (1964), 
participante ativo do projeto Tensões, des-
tacou a relação entre Imigração, urbaniza-
ção, industrialização. No caso de Fernan-
des, dada a sua participação também no 
projeto da UNESCO sobre relações raciais 
no Brasil (Bastide; Fernandes, 1959), seus 
paradigmas incluíam perspectivas compa-
rativas entre imigrantes e descendentes de 
escravos, no que tange à superposição en-
tre raça e classe enquanto obstáculos à in-
tegração dos negros em uma sociedade de 
classes brasileira permeada por uma antiga 
ordem escravocrata que, em última análise, 
obstruía o florescimento da democracia no 
país6. Como Cavalcanti e Oliveira (2018) 
relembram, também Alberto Guerreiro Ra-
mos (1948), outro conhecido estudioso das 
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relações raciais no Brasil, abordou a relação 
entre imigração e preconceito.

Fernandes (1964; 1966) destacou a mo-
bilidade social ascendente dos imigrantes em 
comparação às barreiras vivenciadas pelos 
descendentes de escravos, inclusive no mer-
cado de trabalho. Essa formulação funda-
mentou o projeto de relações raciais no Bra-
sil Meridional, compreendendo uma série de 
investigações conduzidas por alguns de seus 
discípulos sob sua coordenação, que resulta-
ram em importantes publicações7. Entre as 
várias publicações advindas desse projeto, 
o estudo conduzido por Octavio Ianni em 
Curitiba sobressai por revelar os preconcei-
tos sofridos pelos imigrantes poloneses, co-
nhecidos pejorativamente como “polacos” 
(Oliveira, 2018). Entretanto, provavelmente 
em razão da ênfase dada à mobilidade social 
de imigrantes, ele se mostrou surpreso em 
descobrir que a discriminação e o precon-
ceito não atingiam apenas descendentes de 
escravos africanos, mas também imigrantes 
poloneses (Ianni, 1960; 1961a; 1966). Se 
esses resultados indicam os limites de uma 
análise centrada tão somente nas relações di-
cotômicas entre brancos e negros, o foco na 
mobilidade social de imigrantes incorre no 
perigo de se expor sua pretensa “integração” 
na sociedade de classes unicamente como 
empreendedores ou trabalhadores, descon-
siderando eventuais questões relacionadas à 
etnicidade e às diferenças culturais nos jogos 
de poder8.

Conquanto as perspectivas centradas na 
modernização e na integração de imigrantes 
na sociedade de classes começassem a dife-

7 Por exemplo: Cor e mobilidade social em Florianópolis, de Fernando Henrique Cardoso e Octávio Ianni (1960); 
Capitalismo e escravidão no Brasil meridional. O negro na sociedade escravocrata do Rio Grande do Sul, de Fernando 
Henrique Cardoso (1962); e As Metamorfoses do Escravo. Apogeu e crise da escravatura no Brasil Meridional, de 
Octávio Ianni (1962).

8 Esse é o caso, por exemplo, do estudo de José de Souza Martins (1973) Conde Matarazzo: o empresário e a empresa.

renciar, segundo Fernandes, a sociologia e a 
antropologia feitas no Brasil, suas concep-
ções em conjunto com as de Eisenstadt exer-
ceram certa influência nos estudos antropo-
lógicos sobre migrações. Basta lembrar que, 
apesar de Egon Schaden — expoente do 
enfoque de contato cultural nos estudos et-
nológicos e imigratórios — designar Eunice 
Durham e Ruth Cardoso a pesquisarem, res-
pectivamente, imigração italiana (Durham, 
1966) e imigração japonesa (Cardoso, 1959; 
1963), ambas fizeram uso dos paradigmas 
de Fernandes e Eisenstadt. Posteriormente, 
em uma época de intensa migração interna, 
Durham (1973), deslocando-se dos estudos 
imigratórios para uma investigação da mi-
gração rural-urbana, que refletia também seu 
interesse nas temáticas da família e da cons-
trução da periferia, valeu-se das abordagens 
de Eisenstadt na elaboração de seu clássico 
A caminho da cidade: a vida rural e a migra-
ção para São Paulo. Também Ruth Cardoso 
(Cardoso; Durham, 1972; Cardoso, 1994) 
enveredou em pesquisas sobre movimentos 
sociais na periferia com foco em populações 
migrantes.  

Entretanto, independentemente das 
várias contribuições, tanto no que tange 
aos estudos que priorizam o contato cultu-
ral quanto a integração e a mobilidade social, 
chama a atenção a persistência por quase 40 
anos de perspectivas assimilacionistas, sejam 
elas centradas na aculturação de imigrantes, 
sejam centradas em sua integração na socie-
dade de classes. Trata-se de uma literatura 
que tendeu a examinar a imigração quase 
que exclusivamente na sociedade de destino 
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e a identificar imigrantes de acordo com suas 
nacionalidades a priori definidas e, portanto, 
naturalizadas, refletindo o nacionalismo me-
todológico já predominante naquela época. 

Nesse contexto, Homens sem paz: os 
conflitos e os bastidores da emigração italiana, 
de Constantino Ianni (1963), foge à regra 
ao examinar criticamente a emigração de 
italianos para as Américas e, especialmente, 
para o Brasil, antecipando-se em duas dé-
cadas à perspectiva transnacional de migra-
ções (Glick-Schiller; Basch; Blanc-Szanton, 
1992; Basch; Glick-Schiller; Szanton-Blanc, 
1994). Centrando seu estudo na emigração, 
Constantino Ianni revela as políticas do Es-
tado italiano que produziam emigrantes e 
estimulavam a sua contínua ligação com a 
terra natal como parte constitutiva de sua 
política interna e internacional, assim como 
os interesses da indústria migratória que 
norteiam a emigração e seus beneficiários. 
Ao mesmo tempo, retrata o drama da emi-
gração, inclusive o retorno daqueles que não 
fizeram a “América”, e o impacto da emigra-
ção na sociedade de origem. Essas problemá-
ticas surgirão com força a partir da década 
de 1990, nos estudos migratórios realizados 
por antropólogos e antropólogas do Brasil 
especialmente, mas não apenas, nas investi-
gações sobre a migração de brasileiros para 
o exterior.

Nos anos de 1970, ainda baseados 
em enfoques assimilacionistas, vários 
trabalhos sobre a questão imigratória fo-

9 Vale ainda salientar que a ênfase em etnicidade também ocorreu em um período de mudança de ideologias nos 
Estados Unidos, da assimilação ao pluralismo cultural (Govers; Vermeulen, 2000). 

10 As perspectivas da etnicidade foram influenciadas por duas vertentes da antropologia britânica: a de Edmund Lea-
ch, no caso de Fredrick Barth, e a da Escola de Manchester, no que concerne a Abner Cohen. A noção de “fricções 
étnicas” de Roberto Cardoso de Oliveira (1976) igualmente recebeu influências das etnografias manchesterianas. 
No que se refere à abordagem de Barth, seus preceitos extrapolaram o campo de estudos migratórios, exercendo 
especial influência nas áreas de etnologia indígena e outras populações tradicionais por permitir expor os processos 
de autoidentificação do grupo étnico enquanto grupo de interesse, tornando-se ferramenta importante na elabo-
ração de pareceres relacionados à demarcação de terras indígenas e quilombolas.

ram publicados, entre os quais Azevedo 
(1975), Borges Pereira (1974), Vieira 
(1973), Saito e Maeyama (1973), Martins 
(1973) e Schaden (1973). Nessa década, 
segundo Oliveira (2018), a temática da 
imigração lentamente perdeu a importân-
cia na sociologia em razão da primazia do 
conceito de classe social ante as noções de 
etnia, integração e aculturação, resultando 
em certa invisibilidade da questão imi-
gratória. Na antropologia, enquanto os 
movimentos migratórios do campo para 
a cidade atraíam a atenção de pesquisa-
dores, a noção de etnicidade ganhou ím-
peto após a publicação de Ethnic Groups 
and Boundaries: The Social Organization 
of Culture Difference, de Fredrick Barth, 
e de Custom and Politics in Urban Afri-
ca, de Abner Cohen, ambos em 19699. 
Como corolário, a partir de meados dos 
anos 1970, em um período de criação 
de Programas de Pós-Graduação em An-
tropologia Social, caracterizados pela in-
ter-relação entre pesquisa e docência e 
formação de novas gerações de antropó-
logos, as prevalentes perspectivas assimi-
lacionistas começaram a ser substituídas 
por paradigmas que priorizam as noções 
de etnicidade, grupo étnico e fronteiras 
étnicas não só nos estudos imigratórios, 
mas na antropologia em geral e, princi-
palmente, nos campos mais amplos da 
etnologia indígena e (outras) populações 
tradicionais10. 
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Esses (então) novos paradigmas cer-
tamente renovaram os rumos da inves-
tigação com base, no entanto, em certas 
continuidades. Giralda Seyferth, referên-
cia obrigatória nos estudos antropológicos 
sobre imigração no Brasil, destacou-se por 
examinar as relações entre imigração, co-
lonização e a antropologia do campesinato 
e das classes trabalhadoras, bem como por 
expor as conexões intrínsecas entre nação, 
raça, minorias étnicas, relações interét-
nicas, racismo e xenofobia com base em 
análises etno-históricas. Dessa perspectiva, 
voltou-se ao estudo dos antigos contin-
gentes de imigrantes alemães do Vale do 
Itajaí-Mirim, em Santa Catarina, região da 
qual é originária e que havia sido foco das 
investigações de Emílio Willems. 

No Mestrado, sob orientação de Luiz 
de Castro Faria, Seyferth focalizou os pro-
cessos de formação, organização e estraté-
gias de reprodução do campesinato alemão 
e seu papel no desenvolvimento regional 
desde a vinda dos primeiros contingentes 
de imigrantes à região, como parte da po-
lítica de colonização do Estado brasileiro. 
Nessa pesquisa, Seyferth (1974) também 
se beneficiou de interlocuções com Fran-
cisca Keller (já referenciada como Francis-
ca Vieira, 1973), cuja tese sobre imigração 
japonesa havia sido influenciada pelos pre-
ceitos de Eisenstadt, assim como de outros 
participantes do Projeto Comparativo de 
Desenvolvimento Regional: Nordeste e Cen-
tro–Oeste, então coordenado por Roberto 
Cardoso de Oliveira, no Museu Nacio-
nal. Com base nessa perspectiva, Seyferth 
contestou, com base em dados etno-his-
tóricos, a interpretação de Willems sobre 
a origem artesanal da industrialização de 
Brusque, demonstrando a existência de ca-
pital comercial local, a potencialidade de 

um mercado regional consumidor e a dis-
ponibilidade de mão de obra, assim como 
os processos de proletarização que come-
çaram a ocorrer após a Segunda Guerra 
Mundial, quando as atividades industriais 
suplantaram as atividades agrícolas. Já 
em sua tese de doutorado, Nacionalismo 
e Identidade Étnica, orientada por Ruth 
Cardoso e publicada em 1982, apoiou-se 
nas abordagens de Barth e Weber a fim de 
examinar a ideologia germanista e o grupo 
étnico teuto-brasileiro no contexto da his-
tória de colonização e desenvolvimento de 
uma localidade do Vale do Itajaí. Ao mes-
mo tempo, continuou a focalizar a relação 
entre nação e minorias étnicas e a utilizar as 
noções de assimilação, aculturação e inte-
gração de imigrantes na localidade (e país) 
de imigração. 

Para além das relações entre nação e 
identidade étnica, etnicidade e cidadania 
(Seyferth, 1983), assim como entre imi-
gração, colonização e identidade étnica 
(Seyferth, 1987), Seyferth contribuiu, já 
na década de 1980, para discernir as rela-
ções entre imigração e raça no pensamento 
social brasileiro. Enquanto as análises com 
foco em classe social e teoria da moder-
nização enfatizaram a mobilidade social 
dos imigrantes em detrimento dos antigos 
escravos, ela dedicou atenção às conexões 
entre imigração, miscigenação e bran-
queamento (Seyferth, 1985; 1986; 1991), 
trazendo à tona questões relacionadas às 
hierarquias raciais e ao racismo (Seyferth, 
1996; 2000; 2002), também estudadas por 
Ramos (1996). Contribuiu ainda para um 
conhecimento detalhado sobre políticas de 
colonização e imigração através do tempo 
(Seyferth, 1990; 2000; 2002). Não por 
acaso, durante a sua trajetória, Seyferth 
não só orientou pesquisas sobre os anti-
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gos contingentes de imigrantes de várias 
nacionalidades que se fixaram no Brasil, 
como Bahia (2000), Blanchette (2001), 
Mansur da Silva (2007), Moraes (1996), 
Renk (1990) e Santos (2004), como tam-
bém orientou dissertações e teses sobre 
relações raciais e étnicas, focalizando afro-
-brasileiros ou, ainda, populações indíge-
nas, entre outros temas11.

Por sua vez, em Negros estrangeiros: 
os escravos libertos e sua volta à Áfri-
ca, Maria Manuela Carneiro da Cunha 
(1985) descortinou os limites da liber-
dade e de cidadania confrontados por 
esses migrantes forçados que haviam 
sido alforriados, examinando suas re-
construções identitárias. Combinando 
o estruturalismo de Lévi-Strauss com 
o processualismo de Abner Cohen e 
sua experiência enquanto estudiosa de 
questões identitárias entre os Krahó, 
Carneiro da Cunha (1985) desvendou 
os complexos meandros da construção 
de identidade étnica, indicando como 
esses “brasileiros” procuraram manter, 
com base em suas experiências específi-
cas, a língua portuguesa, o catolicismo 
como religião, assim como o calendário 
de rituais festivos brasileiros através das 
gerações. Várias publicações se seguiram 
sobre a volta de ex-escravos à África (cf., 
por exemplo, Guran, 2000).

Como veremos, nas décadas de 1990 e 
2000, estudiosos das migrações internacio-
nais persistiram em centralizar sua atenção 
às problemáticas relacionadas às identidades, 
à etnicidade e à cidadania. Voltaram-se tam-
bém à investigação e ao acompanhamento 

11 Para melhor compreensão da trajetória intelectual de Seyferth, ver Santos e Reinheimer (2019).

de políticas migratórias e à construção da 
“ilegalidade”, assim como ao estudo do mer-
cado de trabalho laboral e, nesse contexto, à 
análise do retorno como parte do processo 
migratório. A opção por essas temáticas de-
ve-se diretamente ao crescente redireciona-
mento dos movimentos migratórios do Sul 
global para o Norte global — especialmente 
dos brasileiros para o exterior — e, conse-
quentemente, às novas formas securitárias de 
organizar os fluxos migratórios e classificar 
os indesejáveis em um cenário de expansão 
de ideologias e retóricas multiculturalistas 
no Norte global.

Anos 1990–2000. Da inter-relação entre 
imigração e emigração aos movimentos 
transnacionais de pessoas, símbolos e 
capitais

Em seu balanço sobre os estudos mi-
gratórios realizados no decorrer das duas 
últimas décadas do século XX, Assis e Sasa-
ki (2001) nos informam que, não obstante 
o revigorado foco nas migrações históricas 
para o Brasil, menor atenção foi dedicada 
aos contingentes que chegaram ao país des-
de os anos 1970, oriundos, em sua maioria, 
da Coreia, da América Latina — particular-
mente da Bolívia — e da África. Notaram, 
entretanto, uma proliferação de estudos so-
bre as novas migrações de brasileiros que se 
espalhavam pelo mundo principalmente a 
partir da segunda metade dos anos 1990, 
a maioria em situação indocumentada. Es-
ses desenvolvimentos expandiram o campo 
de estudos das migrações internacionais, 
resultando na criação de novos grupos de 
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trabalho, linhas de pesquisa e centros de 
investigações sobre a temática12. Ao mesmo 
tempo, geraram novas questões de pesquisa 
relacionadas especialmente à migração in-
documentada, ao trabalho e à cidadania, ao 
gênero e a interseccionalidades e reconfigu-
rações identitárias no contexto de políticas 
norte-americanas e europeias de crescente 
securitização e, nesse sentido, à necessidade 
de adoção de novos paradigmas teórico-me-
todológicos13. 

Nesse cenário, como parte do renovado 
interesse pelo estudo das migrações históricas 
com base em paradigmas que enfatizavam a 
identidade e a etnicidade, o grupo de pesquisa 
interdisciplinar História Social da Imigração 
para São Paulo (1880–1950), formado ainda 
no final dos anos 1980 no Instituto de Es-
tudos Econômicos, Sociais e Políticos de São 
Paulo (IDESP), sob a coordenação de Boris 
Fausto e Sérgio Miceli, centralizou predomi-
nantemente a sua atenção nas relações entre 

12 Entre fins da década de 1980 e o ano 2000, foram criados, entre outros, o grupo de pesquisa interdisciplinar 
História Social da Imigração para São Paulo (1880–1950) no IDESP; o CEMI do Instituto de Filosofia e Ciências 
Humanas (IFCH) e linhas de pesquisa no NEPO, no Centro de Memória e no Núcleo de Estudos de Gênero 
Pagu, na Unicamp; um grupo de pesquisas sobre migrações internacionais no Centro de Estudos Rurais e Urbanos 
(CERU)/USP, além da formação do Núcleo Interdisciplinar de Estudos Migratórios (NIEM) na Universidade do 
Estado do Rio de Janeiro (UERJ) e que, posteriormente, foi transladado como laboratório e grupo de pesquisa 
para o Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano e Regional (IPPUR) da Universidade Federal do Rio de Ja-
neiro (UFRJ). A missão do NIEM, de formação de uma biblioteca sobre migrações, refúgio e mobilidade espacial, 
resultou em um importante informativo diário sobre essas questões a nível global, assim como diversas coletâneas 
com base na promoção de seminários sobre temáticas migratórias (Ferreira et al., 2010; Povoa Neto; Ferreira, 
2005; Povoa Neto; Santos; Petrus, 2016; Santos et al., 2014; Seyferth et al., 2007; Zanini; Povoa Neto; Santos, 
2013). Periódicos como Travessias, da Missão Paz, Revista Interdisciplinar da Mobilidade Humana (REMHU), 
do Centro Scalabriano de Estudos Migratórios (criada em 2006), e o Caderno de Debates sobre Migrações, 
Refúgio e Cidadania, do Instituto Migrações e Direitos Humanos (IMDH) vinculado à Congregação das Irmãs 
Scalabrianas, tornaram-se importantes veículos de difusão de pesquisas sobre as temáticas em pauta. Ademais, 
novos núcleos e laboratórios de pesquisa, tais como o Laboratório de Estudos Migratórios (LEM) da Universidade 
Federal de São Carlos (UFSCar) e o Observatório das Migrações Internacionais (OBMigra) na Universidade de 
Brasília (UnB), assim como novos grupos e linhas de pesquisa sobre migrações e refúgio, foram criados por uma 
nova geração de pesquisadores.       

13 A realização de estudos sobre brasileiros no exterior resultou também na atuação política de pesquisadores em de-
fesa dos direitos de cidadania desses migrantes transnacionais, como já havia acontecido no passado, desde Emílio 
Willems, com relação aos imigrantes no Brasil. Essa atuação política também ocorre no presente, especialmente no 
que concerne aos migrantes transnacionais e outros deslocados residentes em várias localidades e regiões do país. 
Embora merecendo atenção e análise, essa temática não pôde fazer parte do escopo desta resenha.    

imigração, mobilidade social e etnicidade no 
espaço urbano. Estudos de caso focalizando 
antigos contingentes de imigrantes de várias 
nacionalidades que haviam se radicado em 
cidades paulistas, resultaram em várias publi-
cações sobre Fazer a América (Fausto, 1999). 
Equacionando nacionalidade e grupo étnico, 
essas pesquisas focalizaram, entre outros, a 
mobilidade social de sírio-libaneses (Truzzi, 
1991), as conexões entre negócios e família 
entre armênios (Grün, 1992), os médicos ita-
lianos (Salles, 1997), a relação entre imigração 
e política (Fausto et al., 1995) e, ainda, o can-
cioneiro japonês (Sakurai, 1993) e a relação 
entre imigração e futebol (Araújo, 2000) no 
país de destino.

Também começaram a surgir, a partir da 
segunda metade da década de 1980, estudos 
no âmbito da antropologia brasileira sobre 
migrações transnacionais sem conexão com 
o Brasil, como a pesquisa etno-histórica de 
Bela Feldman-Bianco sobre os significados 
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das múltiplas temporalidades e espacialida-
des portuguesas inscritas em New Bedford, 
cidade secularmente conhecida como a capi-
tal dos portugueses nos Estados Unidos. De-
parando-se, naquela época, com a reestru-
turação da economia política global, novas 
imaginações de nação baseadas em popula-
ção em vez de território, políticas norte-ame-
ricanas que favoreciam a migração em cadeia 
e a renovação dos contingentes migratórios 
em cidades americanas, pesquisadores da 
questão migratória nos Estados Unidos pas-
saram a questionar o persistente foco nos 
“desenraizados” e noções tradicionais sobre 
migração, nacionalismo e cidadania restritas 
ao país de destino. 

Em uma fase de elaboração da perspecti-
va transnacional das migrações (Glick-Schil-
ler; Basch; Blanc-Szanton, 1992), quando se 
indagava se o transnacionalismo e a transmi-
gração eram fenômenos novos ou antigos, 
Feldman-Bianco (1992) indicou que, embo-
ra imigrantes portugueses tivessem mantido 
conexões com suas localidades de origem, a 
renovação desses contingentes migratórios 
entre as décadas de 1960 e 1980 resultou 
no aumento de suas conexões, por meio 
da intensificação de campos sociais e práti-
cas transnacionais e, ao mesmo tempo, em 
exacerbações de seu localismo como enclave 
étnico na cidade. Dessa perspectiva, analisou 
as construções diferenciais de gênero, classe, 
etnicidade e nacionalismo como produtos de 
forças que se estendem além da comunidade 
local e abrangem as construções raciais em-
butidas nos processos de reconfiguração da 
nação tanto em Portugal quanto nos Esta-
dos Unidos (Feldman-Bianco, 1991; 1992). 
Fazendo uso da linguagem visual e em diá-
logo com E. P. Thompson (1967) sobre a 
transição do “tempo natural” para o “tempo 
disciplinado do capitalismo industrial”, seu 
estudo revelou como, nessa cidade industrial 

americana, homens e mulheres de origem 
rural, que se tornaram operários industriais, 
viviam simultaneamente essas distintas tem-
poralidades e espacialidades, e como essa si-
multaneidade, exacerbada pela reelaboração 
no cotidiano de símbolos e práticas sociais 
associadas ao passado rural na terra natal, 
afetava as relações de gênero e entre gerações 
na casa transmigrante (Feldman-Bianco, 
1991; 1997a; 1998; 1999). 

Em uma conjuntura marcada por 
emergentes debates sobre globalização e o 
iminente desaparecimento dos Estados-na-
ções, incluindo o Brasil (Ianni, 1992; Ortiz, 
1996), Feldman-Bianco (1995) demons-
trou, ao contrário, os processos de reconfi-
guração do Estado pós-colonial português e 
de suas narrativas nacionais em um contexto 
de restruturação do capitalismo global e de 
mudanças nos modos de governabilidade. Se 
o seu estudo de caso realizado nos Estados 
Unidos a levou a examinar a construção de 
uma nação desterritorializada portuguesa 
que incorpora sua população disseminada 
pelo mundo, sua pesquisa comparativa dos 
movimentos migratórios entre Portugal e 
Brasil lhe permitiu vislumbrar o aumento 
de controle nas fronteiras nacionais contra o 
ingresso de imigrantes considerados indese-
jáveis e, desse ângulo, o simultâneo e inter-
-relacionado processo de reterritorialização 
do Estado pós-colonial português à Europa 
Fortaleza (Feldman-Bianco, 1995; 2001). 
Essa análise trouxe à tona questões sobre co-
lonialismo e pós-colonialismo, assim como a 
necessidade de uma abordagem mais ampla 
sobre as migrações, abrangendo não só os 
movimentos transnacionais de pessoas, mas 
também de símbolos, produtos e capitais 
(Feldman-Bianco, 2001).

Essa perspectiva mais ampla das migra-
ções fundamentou o programa interdiscipli-
nar e interinstitucional de pesquisas Identi-
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dades: Reconfigurações de Cultura e Política 
— do Programa de Apoio a Núcleos de Ex-
celência (Pronex) do Ministério da Ciência 
e Tecnologia (MCT)/Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
(CNPq) —, realizado entre 1997 e 2004 sob 
coordenação de Feldman-Bianco, no então 
recém-formado Centro de Estudos de Migra-
ções Internacionais (CEMI) da Universidade 
Estadual de Campinas (Unicamp)14. Enquan-
to estudiosos das migrações no Brasil seguiam 
utilizando as categorias binárias emigração 
e imigração (Patarra, 1996; 2005) e a noção 
de grupo étnico de Barth, esse programa de 
pesquisas comparativas teve como objetivo 
examinar os movimentos de populações, sig-
nos e capitais por meio de estudos históricos 
e contemporâneos, incluindo comparações 
internacionais, com ênfase nas políticas dos 
Estados-nações e na produção de identidades 
na intersecção da cultura e do poder.

Desse ângulo, a linha Nação e Diáspo-
ra se propôs a examinar comparativamen-
te as populações em diáspora (incluindo a 
afro-brasileira), focalizando os paradoxos, 
as contradições e os limites da política de 
identidade, enquanto cenários de luta para 
impor, manter, resistir ou contestar a perpe-
tuação ou reconfiguração de múltiplas estru-
turas de dominação em diferentes conjuntu-
ras da história do capitalismo. Sua produção, 
entre o final da década de 1990 e meados de 
2000, incluiu estudos históricos sobre o Im-
pério, processos de independência do Brasil 
e os contingentes migratórios portugueses, 
com atenção à formação de identidades na-
cionais e raciais na cidade do Rio de Janeiro, 
conflitos antilusitanos e uso de estereótipos 

14 Desenvolvido entre 1997 e 2004, esse projeto resultou na publicação de 45 livros, mais de cem capítulos de livros 
e mais de 200 artigos em revistas nacionais e internacionais. Propiciou especialmente a formação de pesquisadores, 
sendo 21 teses de doutorado, 24 dissertações de mestrado e 26 monografias de graduação defendidas no período. 
Vários desses estudantes se tornaram referência no campo das migrações internacionais. 

em relação a essa população migrante (Ri-
beiro, 2000a; 2000b; 2001a; 2001b; 2002; 
2003), assim como etno-histórias sobre as 
mobilizações sociais de exilados portugue-
ses de São Paulo em oposição ao salazarismo 
(Mansur da Silva, 2002; 2003; 2004; 2005). 
Etnografias também abordaram as dinâmi-
cas identitárias e os dilemas políticos entre 
portugueses e descendentes na contempo-
raneidade (Caetano da Silva, 2002; 2003a; 
2003b), bem como as relações interétnicas 
em Lisboa, com foco em migrantes brasi-
leiros e africanos no contexto da lusofonia 
(Santos, 2006; 2010), as mobilizações ini-
ciadas por brasileiros de Lisboa por seus di-
reitos de cidadania em Portugal e no Brasil 
(Feldman-Bianco, 2011a) e os processos de 
exotização entre imigrantes brasileiros no 
Porto (Machado, 2003). Investigações ain-
da focalizaram lusofonia, nacionalidade e 
as “comemorações” dos 500 anos no Brasil 
e em Portugal (Cunha, 2001; 2002; 2004; 
Oliveira Filho, 2002). Resultados de pes-
quisa e de seminários foram publicados em 
forma de coletâneas e dossiês, englobando 
comparações entre Brasil e Portugal sobre 
trânsitos coloniais, ou seja, continuidades 
coloniais no pós-colonial (Bastos; Almeida; 
Feldman-Bianco, 2002; 2007; Feldman-
-Bianco, 2001), discursos nacionalistas e 
suas consequências (Machado, 2003), nação 
e identidade (Cunha, 2000; 2003) e nação 
e diáspora (Feldman-Bianco, 2010, 2011c). 
Englobaram também comparações entre mi-
grantes em Portugal, no Brasil e nos Estados 
Unidos (Feldman-Bianco, 1997b; Feldman-
-Bianco; Capinha, 1997), como também 
sobre latinidades (Castro, 2000) e contribui-
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ções para políticas públicas (Castro; Berquó, 
2001)15.

Nesse âmbito, deve-se destacar os diá-
logos dessa linha com antropólogos e his-
toriadores do Brasil e de Portugal sobre as 
reconfigurações e continuidades coloniais 
no pós-colonial (Bastos; Almeida; Feldman-
-Bianco, 2002; 2007), incluindo as pesqui-
sas de Thomaz (2001; 2002) sobre os pro-
cessos de reconstrução de imaginários da 
nação portuguesa e seus espaços coloniais, 
focalizando as relações entre a circulação de 
pessoas, ideias e narrativas luso-tropicalistas 
e a construção de representações do “Tercei-
ro Império Português” durante a ditadura sa-
lazarista. Posteriormente, Thomaz se voltou 
ao estudo da experiência colonial e pós-colo-
nial moçambicana, empreendendo reflexões 
sobre o processo de formação nacional (Tho-
maz, 2004a), relações raciais, desigualdades, 
guerras e conflitos entre populações nativas e 
estrangeiras (Thomaz, 2004b; 2006).

Comparativamente, a linha Espaço e 
Poder propôs-se a analisar as transformações 
do espaço público como espaço de memó-
ria, especialmente em cidades e lugares de-
signados como parte do patrimônio cultural 
nacional e mundial, com ênfase nas ações e 
nas produções simbólicas desenvolvidas por 
políticas governamentais, práticas profissio-
nais e sociabilidades cotidianas da mídia e 
do mercado. Além de publicações sobre a 
construção da lusofonia no contexto das co-
memorações dos 500 anos e a relação entre 
patrimônio, nação e nacionalismos (Leite, 

15 Após o encerramento desse projeto, as temáticas dessa linha se diversificaram, incluindo, além de pesquisas sobre exí-
lio no âmbito das ditaduras argentina e brasileira (Sanjurjo, 2007; Azevedo, 2013), estudos sobre trabalho temporário 
nos Estados Unidos (Dias, 2007), movimentos sociais, seja no que se refere à política e a performances da diversidade 
(Müller, 2009), à construção da periferia no rap (Gimeno, 2009) e ainda à política, à cultura, à ideologia e ao trabalho 
no Software livre (Evangelista, 2010). A mudança de nome dessa linha para desloca(migra)mentos sinaliza também 
novas pesquisas que abordaram, nessa última década, migração como crime (Dias, 2014a), movimentos sociais de 
familiares de mortos e desaparecidos das ditaduras argentina (Sanjurjo, 2018) e brasileira (Azevedo, 2018), além de 
etnografia sobre o cotidiano na diáspora haitiana em uma cidade brasileira (Etcheberre, 2018), entre outros.  

1998; Arantes, 2000), que dialogam com 
os estudos da linha Nação e Diáspora, as 
pesquisas realizadas incluíram questões as-
sociadas ao patrimônio imaterial (Arantes, 
2002) e a relação entre patrimônio cultural 
e consumo (Arantes, 1999; Leite, 2004). 
Deve-se, entretanto, destacar que, enquanto 
estudiosos da questão migratória se preocu-
pavam à época primordialmente com ques-
tões ao nível da nação e do nacionalismo em 
detrimento do fato de migrantes viverem 
em localidades (Feldman-Bianco, 2011b), 
pesquisadores dessa linha já se interessavam 
pelas interconexões entre cidade, espaço e 
desigualdades, ou seja, pelo direito à cidade. 
Dessa perspectiva, realizaram investigações 
em São Paulo (Arantes, 1997), em Cam-
pinas — enfatizando questões de gênero e 
geração (Frangella, 2000; 2004) — e em Sal-
vador, com foco nas relações raciais (Pinho, 
1999a; 1999b; 2001) e em corporalidade, 
raça e nação (Pinho, 2002).

Já a linha Grandes Movimentos Migra-
tórios para o Brasil dedicou atenção especial 
às pesquisas históricas sobre a participação 
de imigrantes na construção da sociedade 
civil, da cultura, da política e da economia. 
Dado seu foco na história do trabalho, pu-
blicações incluíram análises sobre corpora-
tivismo e fascismo nas origens das leis tra-
balhistas no Brasil (Hall, 2002), a história 
do trabalho urbano no século XX no Bra-
sil (Ferreras; French, 1998) e a história e a 
historiografia comparativa das condições de 
vida dos trabalhadores na Argentina e no 
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Brasil (Ferreras, 1997) e, ainda, a história do 
movimento operário na cidade de São Pau-
lo (Hall, 2004). Estudos sobre a militância 
política e sindical de imigrantes abordaram, 
entre outros temas, o fascismo e a imigração 
italiana no Brasil (Bertonha, 1999; 2004a) e 
na América Latina em perspectiva compara-
tiva (Bertonha, 2000; 2004b), a propaganda 
anarquista no começo do século XX (Toledo, 
1998; 2002), assim como análises sobre mi-
grantes na cidade de São Paulo (Hall, 2004), 
com ênfase no antifascismo e na militância 
sindical de italianos (Biondi, 1999; 2002), 
nas divisões entre republicanos e socialistas 
italianos (Biondi, 2000), entre fascistas e 
antifascistas nessa cidade (Bertonha, 1999), 
além de análises sobre fazendeiros paulistas e 
a imigração (Hall, 2003). Pesquisas também 
focalizaram os militantes judeus de esquerda 
mortos sob tortura no Brasil durante a dita-
dura militar (Kushnir, 2002), as estratégias 
organizativas e a mutualidade no movimen-
to operário de Porto Alegre na primeira me-
tade do século XX (Fortes, 1999) e a alimen-
tação operária em Buenos Aires e no Rio de 
Janeiro entre 1930 e 1945 (Ferreras, 1997). 

Esses estudos dialogam com pesquisas 
etno-históricas realizadas por discípulos de 
Seyferth, seja sobre grupos locais nazistas 
entre alemães no Rio de Janeiro e em Blu-
menau (Moraes, 2005), seja sobre o ativis-
mo político de judeus de esquerda em São 
Paulo e no Rio de Janeiro (Bahia, 2010). 
Dialogam também com as etno-histórias 
sobre exilados realizadas no âmbito da linha 
Nação e Diáspora (Mansur da Silva, 2006; 
Sanjurjo, 2007; Azevedo, 2012; 2013), que 
evidenciam o importante papel de campos 
e redes sociais transnacionais na organização 
de atividades políticas, a exemplo do estudo 
de Mansur da Silva (2006; 2009; 2013), em 
que a articulação de uma oposição ao Estado 
Novo português e a inserção de cientistas e 

escritores no Brasil se valeram dessas redes, 
e de Azevedo (2012; 2013), no qual a ideia 
da formação de um “campo da esquerda 
transnacional” aparece nos trânsitos de exi-
lados brasileiros entre diferentes localidades 
e países. Em diálogo comparativo, Azevedo 
e Sanjurjo (2013) examinaram ainda como, 
no contexto ditatorial do Cone Sul, as re-
lações entre imaginários de nação e recons-
trução de identidades de exilados argentinos 
e brasileiros se deram não só com base em 
redes de solidariedade construídas transna-
cionalmente, mas em uma conjuntura mar-
cada por políticas repressivas transnacionais, 
como a Operação Condor. 

Por sua vez, a linha Migração e Cida-
dania, à época também vinculada ao Núcleo 
de Estudos de População “Elza Berquó” 
(NEPO), focalizou predominantemente a 
migração internacional de brasileiros para os 
Estados Unidos e o Japão e suas questões de 
identidade e cidadania, as relações entre mi-
gração, mercado de trabalho e clandestinida-
de, as migrações de retorno dos japoneses do 
Brasil para o Japão e, ainda, a reconstrução 
de identidades étnicas de japoneses, africa-
nos e italianos no Brasil. Deve-se atentar 
que as pesquisas dessa linha realizadas nos 
Estados Unidos ainda na década de 1990 
examinaram a inserção de emigrantes brasi-
leiros no contexto das novas migrações in-
ternacionais (Sales, 1995), especialmente no 
mercado de trabalho norte-americano (Scu-
deler, 1999), já indicando as crescentes res-
trições à entrada de migrantes estrangeiros 
nesse país (Sales; Goulart, 1996). Análises 
salientaram o cerco aos migrantes “clandes-
tinos” (Monteiro, 1998), a criminalização e 
as percepções aparentemente paradoxais de 
migrantes sobre a legitimidade de sua condi-
ção clandestina (Sales, 1998), em uma con-
juntura em que novas políticas migratórias 
no cenário norte-americano, assim como na 
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União Europeia pós-Schengen, começavam 
a equiparar migrantes indocumentados — 
categorizados como “ilegais” e “irregulares” 
— com o terrorismo, o tráfico de pessoas e 
o contrabando internacional. Vários desses 
estudos centralizaram sua atenção nos mi-
grantes oriundos de Governador Valadares, 
com base em investigações realizadas nessa 
cidade mineira (Fusco, 2002) ou entre essa 
cidade e a região de Massachusetts, Estados 
Unidos, especialmente em localidades situa-
das na área de Boston (Assis, 2002; Martes, 
1999; 2000; Monteiro, 1998; Sales, 1999a; 
1999b). Outros priorizaram, na década de 
2000, a migração feminina de Criciúma 
(Santa Catarina) para a região de Boston e 
seus rearranjos familiares (Assis, 2004) e a 
de brasileiros e brasileiras para Miami e Fra-
minghan (Boston), com ênfase na transfor-
mação desses cidadãos e cidadãs em grupo 
étnico nos Estados Unidos (Assis, 2004; Sa-
les, 1999b). Outras problemáticas incluíram 
a relação entre migração e religião (Martes, 
1999) e a questão geracional nas migrações 
(Sales, 1999c; 2001). 

Já os estudos no âmbito dessa linha sobre 
os assim chamados dekasseguis começaram a 
ser realizados após a promulgação da Refor-
ma Legislativa em 1990, por meio da qual 
o governo japonês, na tentativa de restringir 
a migração indocumentada, principalmente 
de asiáticos, passou a favorecer e a regularizar 
a entrada de descendentes de japoneses nas-
cidos no exterior como mão de obra barata 
para um mercado formado, em sua maioria, 
por pequenas e médias empresas japonesas 
que dão sustentação às grandes empresas 
de capital do Japão (Ferreira; Garcia, 2001; 
Assis; Sasaki, 2001). Dessa forma, como re-
lembram Ferreira e Garcia (2001), o Estado 
japonês, que havia financiado no passado a 
migração de japoneses para o Brasil, passou 
a controlar a migração de brasileiros para o 

Japão e, ao mesmo tempo, a evitar a entra-
da de outros migrantes. Dada essa política 
migratória associada à ida de trabalhadores 
de descendência japonesa ao Japão, não por 
acaso pesquisas focalizaram os trabalhado-
res nipo-brasileiros (Sasaki, 1995), inclusive 
a questão do retorno (Sasaki, 1996) e suas 
ambiguidades e reconfigurações identitárias, 
categorizados como japoneses no Brasil e 
brasileiros no Japão (Oliveira, 1997; Sasaki, 
1999; 2002), assim como suas redes sociais 
(Sasaki, 2003).

Cenas do Brasil Migrante (1999), cole-
tânea organizada por Teresa Sales e Rossana 
Rocha Reis, reúne uma coleção de textos de 
pesquisadores dessa linha e de interlocutores 
que realizaram, na década de 1990, estudos 
de caso sobre a migração de brasileiros para 
os Estados Unidos e o Japão. Entre eles, está 
o estudo de Ribeiro (1999) com brasileiros 
na cidade de São Francisco, Califórnia, cujo 
enfoque recai nos processos de reconfigura-
ção identitária de migrantes no contexto do 
multiculturalismo norte-americano, e o de 
Soares (1999) com migrantes valadarenses 
em Boston, Massachusetts, que se debruça 
sobre as relações entre migração e mobilida-
de social nas localidades de origem e destino.

Em sua resenha, intitulada “Brasilei-
ros no Exterior e Cidadania (1980-2005)”, 
Machado (2015a), com base na produção 
bibliográfica sobre migração brasileira no 
período em pauta, realiza uma reflexão sobre 
questões relacionadas ao acesso à cidadania 
desses migrantes em diversos contextos na-
cionais nos quais se inserem. Para tanto, leva 
em consideração que, com exceção do Japão, 
o alto número de brasileiros em situação in-
documentada e, portanto, de “ilegalidade”, 
torna-se relevante para a análise, dada a cres-
cente securitização das políticas migratórias 
nacionais para onde os brasileiros migram e, 
por conseguinte, maior fiscalização e vigilân-
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cia nas fronteiras, especialmente nos casos da 
Europa pós-Schengen e dos Estados Unidos 
pós 11 de setembro de 2001. Dessa perspec-
tiva, argumenta que os principais impasses ao 
acesso da cidadania devem-se à relação entre 
trabalho e (i)legalidade, discriminação social 
e reconfiguração nas relações de gênero. En-
tretanto, acima de tudo, nesse seu balanço, 
aponta para a centralidade do trabalho no 
processo migratório, que parece englobar os 
demais temas (Machado, 2015a)16.

Nesse sentido, se as pesquisas sobre bra-
sileiros no exterior expõem as dificuldades 
no acesso a direitos de cidadania e a situa-
ção de vulnerabilidade e exploração às quais 
os trabalhadores estão sujeitos, demonstram 
também como, do ponto de vista dos mi-
grantes, não raras vezes, há uma percepção 
de aumento da cidadania no contexto migra-
tório, mesmo em situação de indocumenta-
ção (Sales, 1999a). Como aponta Machado 
(2015a), essa percepção associa-se a um di-
ferencial entre certo quantum de cidadania 
que cada país oferece a seus cidadãos. Além 
do mais, colocando em relevo a dimensão 
da agência, esses estudos destacam as estra-
tégias adotadas por migrantes para enfrentar 
as adversidades, tais como a constituição de 
densas redes de solidariedade. 

Um conjunto de etnografias realizadas 
junto a brasileiras e brasileiros em diferentes 
localidades dos Estados Unidos (Assis, 2002; 
2004; 2011; Fleischer, 2002; Sales, 1999a), 
de Portugal (Machado, 2009; Santos, 2002), 
mas também com migrantes no Brasil (Jar-
dim, 2000; 2007; 2009) e em Cabo Verde 
(Dias, 2006; Lobo, 2014b), voltou-se à aná-
lise da intersecção entre projetos migratórios, 

16 Dado o alto número de migrantes em situação indocumentada, houve um interesse recorrente por parte do Estado 
brasileiro de quantificar (e, assim controlar) essa migração. Também, como Feldman-Bianco (2011a) mostra, o 
aumento de securitização e vigilância nas fronteiras, junto à prisão de brasileiros e à mobilização de lideranças 
migrantes, levou à implementação de políticas públicas, especialmente na era Lula. 

gênero, família e redes sociais, examinando 
as estratégias de inserção laboral e mobilida-
de social e geracional de migrantes. Se o en-
foque na imigração como categoria resultou, 
historicamente, em análises e monografias 
direcionadas para a sociedade receptora, es-
sas novas pesquisas, inspiradas na perspecti-
va transnacional, passaram a examinar não 
só as experiências de migrantes nas localida-
des de destinos, mas também as suas relações 
dinâmicas com as localidades de origem (As-
sis, 2002, 2007, 2011; Assis; Siqueira, 2009; 
Feldman-Bianco, 2001; 2011b; 2016; Dias, 
2006; Lobo, 2014b; Jardim, 2000; 2007). 

Tomando as problemáticas da ilegalida-
de, da cidadania, do trabalho e da identida-
de como eixos da análise e atentando para 
as dinâmicas contextuais de interação social, 
parte das etnografias realizadas junto às bra-
sileiras e aos brasileiros no exterior, especial-
mente nos Estados Unidos e em Portugal, 
começou a revelar as estratégias laborais e 
os conflitos experimentados por migrantes, 
cujas vidas eram atravessadas por desigual-
dades estruturais e imaginários hegemônicos 
nacionais. Descreveram, assim, processos de 
racialização, exotização ou de “subordinação 
ativa” (Machado, 2005), nos quais migrantes 
mobilizavam situacionalmente identidades e 
estereótipos de brasilidade (Beserra, 2005; 
2007; 2011; Frigério, 2002), conforman-
do circuitos e redes de parentesco, amiza-
des, ajuda e trabalho a fim de contornar a 
situação de indocumentação e as políticas 
migratórias cada vez mais restritivas nos 
contextos norte-americano e europeu. Desse 
modo, examinaram também a constituição 
de mercados e nichos laborais segmentados 
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e marcados diferencialmente por raça, gêne-
ro, classe, idade, etnicidade e nacionalidade 
(Beserra, 2003; 2005; 2011; Ribeiro, 1998b; 
1999).

Ribeiro (1999) analisou os cenários e 
rituais de afirmação da identidade brasileira 
entre migrantes brasileiros em São Francisco, 
Califórnia, focalizando a mobilização de es-
tereótipos de brasilidade e processos de seg-
mentação étnica, hibridização e etnicização 
(Ribeiro, 1998b). Desse prisma, demonstrou 
como estereótipos nacionais ou étnicos po-
diam servir tanto como fonte de cooperação 
quanto de exploração e subordinação (Ribei-
ro, 1998a). O recurso aos estereótipos como 
forma de afirmação identitária também foi 
explorado na etnografia de Torresan (1994) 
realizada entre brasileiros em Londres, que 
se desdobrou em uma pesquisa levada a cabo 
em Lisboa, na qual analisou como jovens 
brasileiros de camadas médias negociavam 
identidades e posições de classe no contexto 
migratório (Torresan, 2004; 2006; 2007).

Já Machado (2004; 2008; 2009) acom-
panhou as trajetórias de brasileiros no Por-
to, Portugal, que incorporavam estereótipos 
de brasilidade para garantir um lugar no 
“mercado da alegria”, trabalhando prefe-
rencialmente como atendentes em restau-
rantes, bares, hotéis e comércio. Processos 
de racialização, exotização e de formação 
de “mercados étnicos” também foram foco 
dos estudos de Guizardi (2013) com brasi-
leiros que transitam por meio das “redes da 
capoeira” na Espanha, e de Beserra (2011), 
em pesquisa sobre brasileiras e brasileiros 
que se movem por meio do mercado do 
samba, da capoeira e da Bossa Nova em Los 
Angeles (Beserra, 2003; 2005; 2007) e em 
Chicago (Beserra, 2011), nos Estados Uni-
dos. Dias (2007; 2013), por sua vez, inves-
tigou as experiências de latino-americanos 
(entre os quais os brasileiros), neozelandeses, 

australianos e jamaicanos que — contando 
com vistos temporários, contratos de traba-
lho precarizados e trajetórias e condições de 
vida bastante diversas — ocupavam posições 
hierarquicamente diferenciadas em um resort 
turístico de Vermont, nos Estados Unidos. 
Vale mencionar ainda as pesquisas de Rial 
(2008; 2014) sobre jovens jogadores brasi-
leiros circulando e “rodando” entre clubes de 
futebol no exterior. 

Focalizando as relações entre migração, 
gênero e trabalho, Assis (2002; 2003; 2007; 
2011), Martes (1999; 2000; 2001), Fleischer 
(2002; 2003) e Jesus (2003) trouxeram as 
experiências de brasileiras, majoritariamen-
te valadarenses e criciumenses, trabalhando 
como “faxineiras” e em serviços domésticos 
em Boston, Estados Unidos, que buscavam 
se diferenciar por meio de sua identidade na-
cional nesse nicho laboral, destacando suas 
qualidades como “boas trabalhadoras”. A re-
levância desses estudos foi demonstrar não 
apenas a construção de densas redes de soli-
dariedade entre as trabalhadoras migrantes, 
mas também as ambiguidades, os conflitos, 
as clivagens e as competições travadas nesse 
mercado de trabalho, seja entre brasileiras, 
seja entre migrantes de outras nacionalida-
des. Nesse ponto, vale notar que, dado o au-
mento da migração feminina para o exterior, 
o gênero tornou-se uma categoria de análise 
nessas etnografias realizadas por antropólo-
gas e sociólogas. 

Ainda no que tange à intersecção entre 
estudos migratórios e de gênero, cabe desta-
car as contribuições de pesquisas realizadas 
a partir do Núcleo de Estudos de Gênero 
Pagu, da Unicamp que, em diálogo com os 
debates sobre nação, colonialismo e trans-
nacionalismo desenvolvidos no âmbito do 
CEMI/Unicamp, trouxeram análises rele-
vantes acerca de como gênero, raça, classe, 
geração e nacionalidade operam na migração 
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e na produção de ilegalidades, desigualdades 
e violências. A esse respeito, vale destacar 
os estudos de Piscitelli (2001; 2004; 2007; 
2008), Silva e Blanchette (2005) e Silva 
et al. (2005) que, com base em perspectivas 
feministas interseccionais e pós-coloniais, 
passaram a problematizar as relações entre 
migração, gênero e sexualidade no contexto 
do turismo sexual internacional no Brasil. 
Sob esse mesmo prisma, Suzana Maia (2001; 
2007; 2009a; 2009b; 2010; 2011; 2012) se 
voltou às trajetórias de mulheres brasileiras 
de camadas médias que trabalham como 
dançarinas eróticas em bares noturnos da ci-
dade de Nova York, examinando as relações 
entre migração, transnacionalismo, gênero, 
trabalho e representações da nação, com 
foco nas relações e interações cotidianas en-
tre dançarinas e clientes e nas formas como 
identidades, posições sociais, corporalidades, 
hierarquias e desejos são construídas no con-
texto transnacional. 

Especialmente as pesquisas de Piscitelli 
(2001; 2004) realizadas em Fortaleza, Brasil, 
junto a trabalhadoras(es) do sexo, para além 
da análise em processos de exotização, foram 
pioneiras na apreensão das dinâmicas e das 
categorias de diferenciação presentes nesse 
contexto, com ênfase nas conceitualizações 
(sobre gênero, raça, sexualidade e nacionali-
dade) de estrangeiros(as) à procura de sexo e 
de mulheres e homens nativos que travavam 
relacionamentos com visitantes internacio-
nais. Como veremos mais adiante, acom-
panhando as trajetórias de suas interlocuto-
ras, posteriormente os estudos de Piscitelli 
(2007; 2008) se desdobraram em pesquisas 
sobre as experiências de brasileiras na Europa 
(especialmente na Itália e na Espanha) que 
migram acompanhando ou convidadas por 
turistas sexuais, e/ou de mulheres e traves-
tis que circulam e se inserem nos mercados 
transnacionais do sexo.

Em um contexto de fusão dos campos 
migratório, de gênero e  justiça criminal 
no âmbito das políticas migratórias glo-
bais — particularmente a partir da aprova-
ção da Convenção de Palermo das Nações 
Unidas em 2000, que inseriu a questão do 
“contrabando de migrantes” e do “tráfico 
de pessoas” na agenda política internacional 
—, tanto as pesquisas de Sprandel (2005) 
quanto as de Piscitelli contribuíram com o 
desenvolvimento de análises críticas sobre a 
vinculação entre turismo sexual, tráfico de pes-
soas e o deslocamento de mulheres e travestis 
brasileiras (e de outros países do Sul global) 
para a Europa. Além de questionar os pâni-
cos morais presentes nos debates sobre tu-
rismo sexual e tráfico de mulheres para fins de 
exploração sexual (Piscitelli, 2004; Silva et al., 
2005), os estudos realizados junto a mulhe-
res e transgêneros deportadas da Europa re-
velaram como gênero, raça, classe, nacionali-
dade e sexualidade incidem na produção da 
ilegalidade e nos processos de criminalização 
das migrações.

Observa-se assim como, ao longo da dé-
cada de 1990 e da primeira metade dos anos 
2000, diferentes perspectivas transnacionais 
foram adotadas em diversos estudos, com 
distintas temáticas, focalizando sobretudo 
as relações entre migração, nação, trabalho, 
identidade, cidadania e indocumentação. Na 
próxima década, como veremos, paradigmas 
transnacionais e a abordagem de campos e 
redes sociais de migrantes entre países de 
origem e recepção, além do foco nos trân-
sitos, nas circulações e nas relações entre 
movimentos de pessoas, signos e capitais, 
continuarão pautando, em grande medida, 
os estudos nessa área temática. 

Importa notar que as análises sobre a 
produção da ilegalidade, propiciadas prin-
cipalmente por pesquisas realizadas entre 
brasileiras e brasileiros no exterior, darão 
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vazão, na década seguinte, a maior interes-
se na investigação de políticas migratórias e 
de novas formas securitárias de governar os 
fluxos migratórios e classificar os indesejá-
veis. Além disso, se as etnografias realizadas 
entre a década de 1990 e meados dos anos 
2000 ampliaram o diálogo entre diferen-
tes campos de estudo — especialmente os 
campos de estudos migratórios, de gênero e 
de justiça criminal —, na próxima década, 
a análise de padrões recorrentes nas formas 
de controle das fronteiras e dos fluxos (que 
abrangem diferentes cenários e incidem so-
bre populações diversas) exigirão não só a 
combinação de diversas áreas temáticas (tais 
como estudos migratórios e urbanos), mas 
também o desenvolvimento de novos para-
digmas teórico-metodológicos que permi-
tam uma abordagem mais ampla e compa-
rativa dos deslocamentos (Feldman-Bianco, 
2015; 2017; 2018a). 

Anos 2008–2018. Da perspectiva 
transnacional aos estudos sobre 
(i)mobilidades, deslocamentos, 
despossessão e violência

Ao longo da última década, os estudos 
e as preocupações relativas à ampliação de 
direitos de cidadania, vinculadas à questão 
da pobreza, do trabalho, da informalidade e 
da ilegalidade — predominantes, até a pri-
meira metade da década de 2000, não só no 
campo de estudos migratórios, mas também 
nos estudos urbanos —, desdobraram-se em 
análises sobre precarização, criminalização e 
violência, com foco nas práticas sociais que 
definem as fronteiras entre pessoas, corpos, 
fluxos, mercados e territórios regulares/ir-
regulares, legais/ilegais ou lícitos/ilícitos. 
Seja focalizando migrantes, seja focalizan-
do outras populações consideradas perigosas 
e indesejadas, novas pesquisas nos falam de 

pessoas que são percebidas como ameaças 
à ordem pública (ou à nação) — e que no 
registro da “guerra à subversão” (no passado 
ditatorial) ou da “guerra ao crime” (na pre-
sente forma democrática), tornam-se vidas 
potencialmente matáveis (Sanjurjo; Feltran, 
2015). É sobre elas que incide risco maior 
à deportação, ao deslocamento forçado, ao 
aprisionamento e, no limite, à morte violen-
ta, segundo clivagens de classe, raça, gênero, 
lugar de moradia e proximidade com merca-
dos informais/ilegais/ilícitos.

Por um lado, essa tendência segue mu-
danças conjunturais, quando pesquisas de 
campo etnográficas são realizadas em meio 
a um crescente processo de precarização, 
securitização e militarização da vida social, 
atrelado à implementação de políticas de 
corte neoliberal. Por outro lado, associa-se 
à incorporação de abordagens teóricas, que 
vão desde a perspectiva foucaultiana — que 
informa trabalhos sobre tecnologias e formas 
de governo que produzem mobilidade/imo-
bilidade, circulação/contenção, vida/mor-
te — até abordagens interseccionais e pós-
-coloniais — que inspiram reflexões sobre 
processos de subjetivação e a incidência de 
marcadores sociais diversos na delimitação 
de fronteiras sociais. Cruzados à perspectiva 
transnacional, esses diálogos permitem per-
ceber processos similares que produzem, em 
escala global, deslocamentos, desigualdades 
e acessos diferenciais a direitos de cidadania, 
exigindo, por sua vez, o desenvolvimento de 
novos olhares e paradigmas teórico-metodo-
lógicos. 

Assumindo esse desafio, Feldman-Bian-
co sugere a adoção de uma perspectiva glo-
bal das migrações e dos deslocamentos para 
analisar e teorizar a respeito de vários tipos, 
escalas e espaços das mobilidades e das imo-
bilidades à luz dos interstícios da dominação 
e do poder como parte inerente à reestrutu-
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ração do capitalismo global (Feldman-Bian-
co, 2015; 2017; 2018a). Ademais, como 
uma autocrítica da abordagem transnacional 
elaborada nas últimas décadas, a autora cha-
ma a atenção para a importância de conside-
rar, nas pesquisas etnográficas, a perspectiva 
escalar, trazendo à tona não só a escala da ci-
dade, mas também a crítica ao nacionalismo 
metodológico (Glick-Schiller; Çaglar, 2011; 
Feldman-Bianco, 2009; 2011b; 2012), as-
sim como a necessidade de problematizar a 
produção de categorias como “migrante” e 
“refugiado”, evitando tomá-las como dado a 
priori (Feldman-Bianco et al., 2011c).    

Não obstante essas críticas, parte das 
pesquisas sobre migrações realizadas na úl-
tima década continuou se beneficiando tan-
to da perspectiva transnacional quanto dos 
estudos de gênero, família e parentesco17, 
bem como dos debates sobre trocas econô-
micas, afetivas e materiais na antropologia18. 
Olhando para os idiomas nativos de conexão 
e “desnaturalizando” concepções de família e 
parentesco, diversos estudos associam movi-
mentos migratórios à circulação de pessoas, 
objetos e afetos, colocando em relevo a mú-
tua constituição entre projetos migratórios e 
familiares e a emergência de novas dinâmi-
cas sociais, em que ganha centralidade uma 
ampla rede de parentes e uma pluralidade 
de práticas de cuidado e co-habitação (Bon-
gianino, 2015; Jardim, 2007; 2009; Lobo, 
2011; 2013; 2014b; Machado, 2017; Ma-
chado; Kebbe; Silva, 2008).

Alguns trabalhos descrevem redes fa-
miliares imbricadas em fluxos transnacio-
nais que, apesar da ausência contínua dos 
parentes e da distância física prolongada, 
constroem relações por meio de formas va-

17 Strathern (1992) e Carsten (2004), entre outras. 
18 Appadurai (2008), Miller (2010), Zelizer (2009), entre outros.

riadas de cosubstancialidade (Machado, 
2010; 2014; 2015b). A constante circulação 
de pessoas, dinheiro, objetos e encomendas 
(Lobo, 2008; 2010; 2011; 2013; 2014a; 
Vasconcelos, 2018) e o investimento em 
projetos familiares — como a construção da 
“casa” familiar que impulsiona, muitas vezes, 
o próprio projeto migratório (Handerson, 
2010, 2015; Machado, 2010; 2014; 2015b) 
— mobilizam e movimentam tanto os que 
partem quanto os que ficam, produzindo 
parentesco e novas práticas de maternidade 
(Capernedo; Nardi, 2017) e de organização 
familiar (Jardim, 2007; 2009; Scott, 2011; 
Scott et al., 2015). 

Por outra parte, Fonseca (2006; 2009; 
2011), ao mesmo tempo que se referencia 
nos estudos de família e parentesco, en-
contra também na perspectiva foucaultina 
de biopolítica e nos estudos sobre ciência 
(Latour, 2005) caminhos sugestivos para 
a análise das “tecnologias de governo” que 
informam o tema da circulação e adoção 
transnacional de crianças. Ao questionar a 
ideia de “global versus local” e de fluxos uni-
direcionais, a autora examina as dinâmicas 
relacionais entre fatores “externos”, especia-
listas “locais” e mídia, investigando como 
formas globais operam por meio de circuitos 
transnacionais, em que bens, pessoas e ideias 
transitam por meio de situações mediadas e 
permeadas por relações desiguais de poder, 
tendo os sentidos de seus elementos modifi-
cados (Fonseca, 2009).

Especialmente na última década, o en-
foque em “tecnologias de governo”, junto 
aos debates sobre transnacionalismo e globa-
lização, influenciaram significativamente os 
estudos antropológicos nessa área temática. 
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Se as “tecnologias de governo” encontram-se 
imbricadas em políticas de governança, pas-
sou-se a examiná-las, como lembra Fonseca 
(2011), como parte das estratégias dos Esta-
dos para ditar comportamentos, moralidades 
e estilos nacionais de cidadania, revelando 
novas formas de controle e de gestão de po-
pulações, territórios, migrações e fronteiras. 
Inspiradas nessa perspectiva, e focalizando os 
dispositivos e as formas de governo das mi-
grações e do refúgio no Brasil, Jardim (2012; 
2015; 2016; 2017), Facundo Navia (2016; 
2017), Perin (2013) e Vieira (2017) anali-
sam as rotinas burocráticas de instituições e 
agentes dedicados à questão migratória, as 
práticas de categorização e definição do es-
tatuto jurídico de pessoas em deslocamento 
e os efeitos da multiplicidade de temporali-
dades, saberes e lógicas administrativas nas 
vidas migrantes (Vianna; Facundo, 2015). 
Desse modo, as autoras demonstram não só 
como o Estado se faz no cotidiano (Das e 
Poole, 2004; Souza Lima, 1995), mas tam-
bém como a “razão humanitária” (Fassin, 
2003; 2012) vem permeando as políticas 
migratórias no país.

Em um contexto global marcado pelo 
predomínio de retóricas humanitárias e pelo 
crescente processo de securitização e crimi-
nalização das migrações, categorias como 
contrabando de migrantes e tráfico de pessoas 
ganham proeminência, informando os de-
bates públicos concernentes às migrações 
no Brasil. Nesse panorama, uma série de 
trabalhos examina, desde a década de 2000, 
as políticas migratórias no que se refere a 
dinâmicas e escalas inter-relacionadas nos 
planos locais, nacionais e globais (Feldman-
-Bianco, 2018b), problematizando a difusão 

19 Anthias e Yuval-Davis (1992), Brah (2006), Cabezas (2009), Constable (2009), Kempadoo (2004), McClintock 
(1995), entre outras.

e a ressignificação da noção de tráfico de pes-
soas e contrabando de migrantes no contexto 
brasileiro (Dias, 2014a; 2014b; 2015; 2017; 
Dias; Sprandel, 2011; Sprandel; Dias, 2010; 
Sprandel, 2005; 2016). Como desdobra-
mento de análises iniciadas na década ante-
rior (Feldman-Bianco, 2000b; 2001; 2002), 
esses estudos analisam a fusão dos campos 
migratório e de justiça criminal no âmbito 
das políticas migratórias nacionais e globais, 
questionando a consequente articulação en-
tre migração e segurança e entre migração 
irregular e circulação de bens ilegais e ilícitos. 

Outro conjunto de trabalhos (Blanchet-
te; Silva, 2011, 2018; Pelúcio, 2009; Pisci-
telli, 2013; Silva; Blanchette, 2005; Silva; 
Blanchette; Bento, 2018; Teixeira, 2008), 
que dialoga especialmente com perspectivas 
feministas reconhecidas como transnacio-
nais, pós-coloniais e interseccionais19, ana-
lisa criticamente a vinculação entre turismo 
sexual, tráfico de pessoas e o deslocamento 
de mulheres e travestis brasileiras para paí-
ses da Europa, tornadas alvos preferenciais 
dessas políticas — que suspostamente visam 
combater tais crimes e proteger suas vítimas 
potenciais. Conforme já mencionado, ten-
do como pioneiros os estudos de Piscitelli 
(2001; 2004) e Silva e Blanchette (2005) 
sobre “turismo sexual” no Brasil, essas etno-
grafias trazem as experiências de mulheres e 
travestis que circulam e se inserem nos mer-
cados transnacionais do sexo, demonstrando 
as linhas tênues entre “tráfico” e “resgate”, 
desestabilizando os discursos que as situam 
no lugar de vítimas e questionando as po-
líticas que limitam seus trânsitos e crimi-
nalizam suas práticas e seus estilos de vida. 
Em vez de máfias que aliciam e lucram com 
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o tráfico de pessoas, esses estudos trazem as 
percepções de pessoas que falam de redes de 
ajuda que viabilizam seus projetos migrató-
rios e buscas variadas por realização pessoal; 
tampouco é de máfias que essas migrantes 
relatam temer, mas de blitz das polícias que 
encarceram prostitutas e deportam migran-
tes indocumentadas (Piscitelli, 2008; 2011; 
Lowenkron; Piscitelli, 2015; Piscitelli; Lo-
wenkron, 2015). 

Importa notar que se em um primeiro 
momento esses estudos questionavam os 
pânicos morais presentes nos debates sobre 
turismo sexual e tráfico de mulheres para fins 
de exploração sexual (Piscitelli, 2004; Silva 
et al., 2005), como já salientado, posterior-
mente, busca-se situar os trânsitos dessas 
mulheres no âmbito das discussões sobre 
migração internacional e tráfico de pessoas a 
fim de compreender as dimensões de agên-
cia presentes nessas articulações, as implica-
ções culturais, políticas e econômicas dessas 
mobilidades e as distinções corporificadas 
por essas mulheres em suas interações com 
parceiros sexuais (Piscitelli, 2007; 2010; 
2013). Em seus estudos de longa dura-
ção, Piscitelli sobretudo vem perscrutando 
como gênero, imbricado com outros mar-
cadores sociais (classe, cor, idade, naciona-
lidade, sexualidade), permeia a inserção de 
brasileiras no exterior e como essas marcas 
de diferenciação mantêm relações não ape-
nas com a circulação entre países e setores 
do mercado do sexo, mas também com o 
deslocamento entre mercados do sexo e do 
casamento (Piscitelli, 2012; 2018), em um 
contexto de políticas restritivas relativas ao 
combate à prostituição e à migração irregu-
lar (Piscitelli, 2013). 

20 Biondi (2014), Das e Poole (2004), Feltran (2011), Godoi (2015a), Godoi, Araújo e Mallart (2019), Hirata 
(2018), Mallart (2014; 2019), Marques (2009), Telles (2010), Telles e Hirata (2007; 2010), entre outros.

Essas análises pautaram outras pesqui-
sas que examinam como o gênero, imbrica-
do com outras categorias de diferenciação, 
opera na migração, a exemplo do estudo 
de França (2017) sobre a produção de uma 
nova categoria de refugiados com base na 
orientação sexual e na identidade de gênero 
(“refugiados LGBTI”), parcialmente reco-
nhecida por agências migratórias internacio-
nais. Há também pesquisas como a de Togni 
(2014), com jovens brasileiros em Portugal, 
que trata das relações entre mobilidade, gê-
nero e sexualidade; de Rangel (2018), com 
dançarinos(as) brasileiros(as) nos Estados 
Unidos, que analisa processos de materiali-
zação e comercialização de corpos nacionali-
zados, e de Debert (2016), com mulheres da 
América Latina, da África e da Ásia na Itália, 
que examina as relações entre gênero, tra-
balho e cuidado. Já Padovani (2016; 2017; 
2018a; 2018b), cuja etnografia foi realizada 
com brasileiras presas em Barcelona e estran-
geiras presas em São Paulo, incorpora aos de-
bates sobre interseccionalidades e migrações 
as discussões sobre margens urbanas, crime, 
prisão e ilegalismos20, analisando a produção 
de redes de afetos e “amores” vividos por 
meio de penitenciárias femininas. Toman-
do a prisão como instituição produtora de 
relações, Padovani examina como os trân-
sitos dessas mulheres são atravessados por 
mercados sexuais e matrimoniais e pelas 
tramas (i)legais dos mercados de drogas 
local e transnacional.

Nota-se, assim, desde a década de 2000, 
uma convergência — no que se refere a pers-
pectivas teórico-metodológicas e questões de 
pesquisa — entre áreas temáticas diversas, 
como estudos migratórios, estudos urba-
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nos e de gênero. Cresce daí o interesse em 
ampliar o enfoque comparativo sobre tipos 
variados de deslocamentos para analisar 
processos sociais que transpassam fronteiras 
e as experiências não só de refugiados e mi-
grantes, mas também de outras populações 
consideradas indesejadas, periféricas e mar-
ginalizadas (Feldman-Bianco, 2015; 2017; 
2018a). Em uma conjuntura marcada pelo 
capitalismo neoliberal, pela precarização da 
vida, pela despossessão e pela criminalização 
da pobreza, tal convergência vem permitin-
do examinar as relações entre mobilidades e 
imobilidades e a produção de desigualdades 
e violências em perspectiva global (Feldman-
-Bianco, 2015). 

No âmbito dos estudos urbanos, dife-
rentes pesquisas também problematizam as 
ambiguidades constitutivas de formas de 
governo que combinam políticas humani-
tárias, de cuidado e proteção, com políticas 
securitárias, de controle e repressão (Fassin, 
2005). Estudos realizados junto a pessoas 
em situação de rua (De Lucca, 2013; Car-
riconde, 2019) descrevem os trânsitos dessas 
populações itinerantes, que circulam entre 
ruas, abrigos, instituições assistenciais e pri-
sionais; espaços destinados à gestão daqueles 
considerados perigosos e indesejáveis. Por sua 
vez, a etnografia de Rui (2012; 2014) sobre 
territorialidades de uso de crack — especial-
mente a cracolândia paulistana, uma moda-
lidade de territorialidade itinerante (Frúgoli 
Jr.; Spaggiari, 2011) constituída de fluxos e 
movimentações em torno à região da Luz 
— expõe tentativas de controle estatal des-
sa população considerada abjeta, nas quais 
se mesclam gerenciamento do espaço com 
dispositivos de assistência e repressão, cuida-
do e vigilância, culminando, por vezes, em 
episódios de dispersão e remoção violentos 
(Mallart et  al., 2017). Processo semelhante 
foi observado pela autora em estudo de caso 

no Rio de Janeiro, onde usuários de crack fo-
ram transformados em “refugiados da pacifi-
cação” no contexto de produção da “Cidade 
Olímpica” (Rui, 2018).

Pesquisas realizadas durante a prepara-
ção do Rio de Janeiro para os Mega Eventos 
Esportivos dão conta dos processos de re-
moção e militarização de favelas e periferias, 
com foco nas políticas de reurbanização, 
reordenamento e revitalização urbana (Leite 
et  al., 2018; Magalhães, 2013; 2019), que 
alteraram os fluxos e os usos do espaço da 
cidade, impactando também outras cidades-
-sede da Copa do Mundo, como Porto Ale-
gre (Mesomo; Damo, 2016) e Recife (Scott; 
Moura, 2014). Outros trabalhos enfatizam 
a dimensão do cotidiano, a micropolítica e 
as estratégias de resistência de moradores de 
favelas e ocupações ameaçados de remoção, 
examinando os fluxos desses moradores, 
cujos movimentos encontram-se associa-
dos às dinâmicas de despejos e organização 
de novas ocupações (Guterres, 2014; 2016; 
Birman; Fernandes; Pierobon, 2014; Moura, 
2016). Esses estudos revelam tanto a produ-
ção de densas redes de solidariedade como 
forma de contornar a precariedade (Piero-
bon, 2018) quanto os anseios de pessoas que 
recusam o padrão periférico de moradia e 
optam em permanecer em regiões centrais 
da cidade, visando ao maior acesso à mobili-
dade, serviços e equipamentos urbanos (Fer-
nandes, 2013; 2015). 

Acompanhando a expansão carcerária 
no país nas duas últimas décadas, e conside-
rando que uma parcela significativa da po-
pulação brasileira é afetada pela experiência 
prisional, cresce também o interesse na reali-
zação de etnografias sobre (e em) prisões. Fo-
calizando a ampla circulação de repertórios, 
códigos e práticas que transitam por entre as 
“fronteiras porosas” das prisões, uma série 
de trabalhos aponta para a potencialidade 
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de abordar os bairros periféricos em conti-
nuidade analítica com as prisões, (Biondi, 
2014; Feltran, 2010; Godoi, 2015a; 2015b; 
Hirata, 2018; Mallart; Rui, 2016; Marques, 
2009; Padovani, 2018b). Essas pesquisas 
examinam os fluxos e as conexões entre espa-
ços prisionais, territorialidades e populações 
— no que se refere a práticas, público-alvo, 
disciplinamento moral, dinâmicas comer-
ciais e repertório coercitivo e assistencial do 
Estado (Mallart; Rui, 2016). Nesse contex-
to, surgem também análises sobre a inci-
dência da experiência prisional entre povos 
indígenas, como o estudo de Baines (2015) 
em penitenciárias de Boa Vista (Roraima) e 
o de Nascimento (2014) sobre a situação de 
crianças caiová internadas em abrigos em ci-
dades do Mato Grosso do Sul. 

Outras pesquisas se voltam à produção 
das periferias como espaços de margem e 
como alvo de projetos discricionários de or-
dem pública (Leite, 2012), ou ainda às gra-
máticas morais, às lutas por “justiça” e às for-
mas de resistência de familiares de vítimas da 
violência institucional (Araújo, 2014; Azeve-
do, 2018; Farias, 2014; Freire, 2010; Ota, 
2019; Lacerda, 2015; Vianna, 2013; Vian-
na; Farias, 2011), incluindo análises sobre a 
articulação de ativismos globais (Sanjurjo, 
2017). Colocando em diálogo suas pesquisas 
sobre a gestão estatal das mortes de mora-
dores de favelas, Barros e Farias (2017), por 
exemplo, refletem sobre os deslocamentos 
políticos entre centro e periferia, as marcas 
da violência deixadas em corpos periféricos e 
as conexões políticas entre fronteiras territo-
riais e corporais.

Se entre as décadas de 1990 e meados de 
2000 pesquisadores de diversas disciplinas se 
voltaram ao estudo da migração internacio-
nal de brasileiros, desde a chegada em 2010 
de migrantes do Haiti, vítimas do terremoto, 

a atenção se voltou ao estudo das novas mi-
grações para o Brasil, em um contexto mar-
cado pelo progressivo afluxo de migrantes e 
solicitantes de refúgio de inúmeros países da 
África e do Oriente Médio, assim como pela 
contínua migração intracontinental. Diver-
sas pesquisas realizadas junto a migrantes 
latino-americanos e do Caribe abordam os 
trânsitos e as redes sociais que possibilitam a 
chegada ao Brasil e a manutenção de víncu-
los com o país de origem. Sejam redes fami-
liares, de trabalho ou de comércio, legais ou 
clandestinas, essas se constituem desde antes 
da vinda e se (re)configuram no Brasil, a par 
de outras redes de acolhimento, de caráter 
institucional, laico ou religioso. São exem-
plos os trabalhos desenvolvidos por Sidney 
Silva (2006) com bolivianos e os do mesmo 
autor (Silva, 2017) e de Handerson (2017) 
com os haitianos. Já os trabalhos de Césaro e 
Zanini (2018) e de Carlos Silva (2018) tra-
tam dos efeitos das práticas transmigrantes 
para o comércio local em cidades brasileiras. 
Particularmente, Silva (2018) analisa o es-
tabelecimento de migrantes chineses no co-
mércio popular do centro de São Paulo, pro-
pondo-se não somente a localizar processos 
migratórios no espaço, mas também a exa-
minar como a migração reestrutura a loca-
lidade e articula dinâmicas socioeconômicas 
transnacionais, problematizando a ideia de 
nicho ou bairro étnico (cuja tendência seria 
atribuir certa uniformidade em relação a ter-
ritórios da cidade e aos próprios migrantes).

Há também trabalhos realizados junto 
a migrantes árabes, paraguaios, colombia-
nos e venezuelanos, cujo enfoque são as re-
lações e as tensões em regiões fronteiriças, 
nos quais as categorias acionadas reportam 
à mobilidade e ao caráter transfronteiriço 
desses fluxos (Albuquerque, 2010; Albu-
querque; Paiva, 2015; Scott; Vasconcelos, 
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2015; Rabossi, 2010; 2015)21. Especifica-
mente as pesquisas de Handerson (2010) 
sobre a diáspora haitiana no Brasil trazem 
farto material etnográfico acerca das cir-
culações e das transitoriedades dos haitia-
nos antes e depois de sua passagem pelo 
Brasil. Considerando-os como diáspora 
ou emigrantes — categorias mobilizadas 
pelos próprios migrantes —, Handerson 
demonstra como seus interlocutores, ao 
mesmo tempo em que recusam o termo 
refugiado, atribuído pelo Estado brasilei-
ro e comumente associado ao haitiano no 
imaginário brasileiro, buscam constituir-
-se como diáspora, categoria com sentidos 
nativos e que associa valores positivos à 
mobilidade. O termo diáspora também é 
acionado pelas interlocutoras cabo-ver-
dianas de Lobo e Venancio (2017), pelas 
interlocutoras palestinas de Jardim (2000; 
2007; 2009) e por migrantes muçulma-
nos, de modo geral (Pinto, 2011; 2015).

Observa-se também, na última década, 
um renovado interesse no estudo de migra-
ções históricas e de novos contingentes mi-
gratórios do e para o Brasil. Nesse âmbito, 
além da continuidade de análises voltadas à 
constituição de grupos étnicos — com ênfase 
em diferentes elementos étnicos acionados, 
como língua (Seyferth, 2004a), socialização 
(Seyferth, 2017), festas (Santos, 2015), reli-
gião (Bahia, 2011; Guérios, 2012), trabalho 
como ethos (Zanini; Santos, 2009; Santos; 
Zanini, 2012; Santos, 2014) —, outros tra-
balhos passaram a destacar a existência de 
vínculos, trocas e circularidades entre, pelo 
menos, dois Estados-nações. O aumento dos 

21 Vale aqui mencionar a pesquisa de Sprandel (1992; 2002; 2006), realizada ainda na década de 1990, sobre migran-
tes brasileiros no Paraguai (“brasiguaios”) que buscavam analisar construções identitárias e conflitos em regiões de 
fronteira.

fluxos e das pesquisas sobre a emigração de 
brasileiros a partir da década de 1990 viabili-
zou estudos sobre as “migrações de retorno” 
de descendentes de (i)migrantes históricos 
(Assis; Zanini; Beneduzi, 2013; Machado, 
2011), destacando-os como (trans)migran-
tes, no sentido do movimento e da circula-
ridade. 

Cabe ainda destacar as pesquisas 
coordenadas por Machado (2011) sobre 
“japonesidades”, que reúne trabalhos et-
nográficos realizados entre descendentes e 
não descendentes de migrantes japoneses, 
atentando para as múltiplas e variadas for-
mas de torna-se japonês no Brasil. A partir 
da noção de “diferencialidades”, Machado 
(2013; 2015b) empreende uma reflexão 
crítica aos conceitos de “cultura”, “identi-
dade” e “etnicidade”, comumente empre-
gados nos estudos migratórios, buscando 
distanciar-se de uma perspectiva analítica 
cuja tendência é objetificar as diferenças 
culturais. Por outro lado, Motta (2011), 
em O Japão não é longe daqui: consumo e es-
tilos de vida, analisa questões relacionadas 
à interculturalidade no nordeste brasileiro. 
Na intersecção entre migração e educação, 
há também estudos sobre estudantes es-
trangeiros no Brasil, área inaugurada por 
Neusa Gusmão, cujas pesquisas com uni-
versitários originários de países africanos 
de língua oficial portuguesa em Portugal 
e no Brasil destacam questões associadas 
à diáspora negra, à afirmação da negritude, 
intelectualidade negra e mobilidade social 
(Gusmão, 2005; 2009; 2014; 2015), te-
mática que vem atraindo a atenção de an-
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tropólogas, a exemplo do estudo de Mun-
goi (2012)22.

Ampliando o enfoque comparativo, 
percebe-se também como, nos últimos 
anos, a temática dos deslocamentos entra 
na agenda de pesquisa de antropólogas(os) 
que atuam junto a comunidades indíge-
nas, ribeirinhas e quilombolas, ou que tra-
balham na interface entre antropologia e 
meio ambiente. Um conjunto relevante de 
trabalhos vem analisando os deslocamentos 
e os conflitos socioambientais associados à 
expansão do agronegócio, à mineração e à 
construção de grandes projetos de infraes-
trutura. Focalizando os impactos da mine-
ração industrial e da construção de hidrelé-
tricas na Amazônia, as pesquisas de longa 
duração de Baines têm trazido contribui-
ções relevantes às discussões concernentes 
às relações entre povos indígenas, direitos 
territoriais, políticas indigenistas e projetos 
de desenvolvimento econômico (Baines, 
1993; 2001; 2011; 2013; 2014; 2017). 
Há também estudos recentes que exami-
nam processos de expropriação territorial 
e recriação cultural de comunidades indí-
genas e ribeirinhas atingidas ou ameaçadas 
de deslocamento compulsório em razão da 
construção de barragens e usinas hidrelétri-
cas em diversas regiões da Amazônia brasi-
leira (Loures, 2018; Oliveira; Cohn, 2014), 
no Vale do Jequitinhonha (Zhouri; Oli-
veira, 2005; Teixeira; Zhouri, 2013) e no 
nordeste do país (Scott, 2009; 2012; 2013). 

Processos de expropriação e retoma-
da territorial, assim como a dimensão das 
memórias e das lutas pela permanência no 
território, são foco também de diversas 

22 Vale ainda mencionar as coletâneas Imigração Boliviana no Brasil (Baeninger, 2012), Imigração Haitiana no Brasil 
(Baeninger et al., 2016) e Migrações Venezuelanas (Baeninger; Silva, 2018), que constituem esforços importantes 
de reunir pesquisas sobre migrantes da Bolívia, do Haiti e da Venezuela, mas que resvalam, entretanto, para um 
nacionalismo metodológico.

pesquisas realizadas junto a comunidades 
indígenas e quilombolas, trazendo à tona 
os sentidos atribuídos a esses movimentos 
e suas relações com aspectos cosmológicos 
e/ou demandas políticas em razão de con-
flitos territoriais e/ou de ordens diversas 
(Alarcon, 2018; Costa, 2017; Costa, 2016; 
Fernandes; Góes, 2018; Ioris, 2018; Oli-
veira, 2012; Oliveira, 2018; Ramos, 2017; 
Silva; Mura, 2018). Por fim, vale destacar 
os recentes estudos sobre desastres ambien-
tais decorrentes da atividade mineradora 
que focalizam a “violência epistemológica” 
e os efeitos colonizadores dos discursos de 
modernização e desenvolvimento (Zhouri; 
Texeira, 2010; Zhouri, 2018), assim como 
o sofrimento social constitutivo da expe-
riência de deslocamento e das lutas por 
reparação empreendidas por comunidades 
atingidas pelo rompimento de barragens 
(Ferreira, 2017; Losekann, 2017; Zhouri 
et al., 2016; Zhouri et al., 2017). 

Para além da ênfase em questões de 
gênero, raça e racismo, nota-se como as 
pesquisas realizadas na última década es-
tão marcadas por um interesse crescente 
na análise dos deslocamentos, dos trânsitos, 
dos fluxos, das circulações, das mobilidades 
e das imobilidades — e suas conexões com 
a formação, a expansão e as disputas por 
mercados, e com a produção de violências 
e desigualdades. Em grande medida, essa 
mudança no foco das investigações deve-se 
aos novos problemas e questões de pesqui-
sa trazidos pelas etnografias produzidas no 
período, que exigiram, por sua vez, uma 
progressiva convergência entre diferentes 
áreas temáticas — particularmente entre 



28

estudos urbanos, migratórios e de gênero 
—, além da mobilização e da elaboração 
de novos paradigmas teórico-metodológi-
cos. 

Por um lado, as perspectivas transna-
cionais para a abordagem de campos e re-
des sociais de migrantes internacionais entre 
países de origem e recepção (Glick-Schiller; 
Basch; Blanc-Szanton, 1992; Feldman-Bian-
co, 1992) e os novos conceitos formulados, 
entre 1990 e os anos 2000, salientando as 
relações entre os movimentos de pessoas, signos 
e capitais ou as mobilidades e a relação entre 
circulação e globalização, além da crítica ao 
nacionalismo metodológico (Glick-Schil-
ler; Çaglar, 2011; Feldman-Bianco, 2011b; 
2015; 2018a), continuam influenciando es-
tudos nessas diversas áreas temáticas. 

Por outro lado, sobretudo no âmbito 
da antropologia e sociologia urbana, o para-
digma da mobilidade e a noção de territórios 
circulatórios, elaborados no final dos anos 
1980 por Alain Tarrius (1989; 1993; 2000), 
deram vazão a análises sobre as relações entre 
movimentos migratórios e a estruturação de 
redes transnacionais de comércio ambulan-
te, com ênfase nos trânsitos de populações 
subalternizadas, protagonistas do processo 
designado mundialização por baixo, como 
bem apontam Freire-Medeiros, Telles e Allis 
(2018). Nessa área temática, as contribui-
ções críticas trazidas por autores como Isaac 
Joseph (1998) e Yves Grafmayer (Grafmayer; 
Joseph, 1994) também foram relevantes por 
permitirem ampliar a noção de mobilidade 
para além do foco em processos de estratifi-
cação e mudança de nível social referidos a 
estruturas próprias ao interior dos Estados-

23 No campo dos estudos urbanos, vale também destacar a influência do novo paradigma das mobilidades elaborado a 
partir dos anos 1990 por John Urry (2000; 2007), especialmente em pesquisas voltadas às temáticas do turismo em 
favelas, mídia e consumo (Freire-Medeiros, 2013; Freire-Medeiros; Vilarouca; Menezes, 2013; Freire-Medeiros; 
Menezes, 2016; Freire-Medeiros; Name, 2017).

-nações, associando o termo aos conceitos de 
circulação e acessibilidade (Freire-Medeiros; 
Telles; Allis, 2018)23. 

Foucault (2008) é outro autor que tem 
importância decisiva tanto nos estudos urba-
nos quanto em diversas outras áreas temáti-
cas, pautando análises sobre tecnologias de 
governo, gestão diferencial dos ilegalismos 
(Telles, 2010) e produção de formas mercan-
tilizadas e securitárias de controle dos fluxos 
(Telles, 2015). No que tange particularmen-
te à intersecção entre estudos migratórios e 
de gênero, para além das perspectivas trans-
nacionais, do paradigma da mobilidade e do 
próprio Foucault, as perspectivas feministas 
reconhecidas como transnacionais, pós-colo-
niais e interseccionais (Anthias; Yuval-Davis, 
1992; Brah, 2006; Cabezas, 2009; Consta-
ble, 2009; Kempadoo, 2004; McClintock, 
1995) oferecem caminhos sugestivos para 
a análise de como gênero, imbricando com 
outras categorias de diferenciação, opera na 
migração e na produção de desigualdades. 

Por sua vez, as reflexões de David Har-
vey (2005) sobre neoliberalismo, a partir do 
conceito de acumulação por despossessão, as-
sim como as análises críticas de Saskia Sassen 
(2014) sobre novas formas brutais de expulsão 
— que se expressam no aumento do número 
de pessoas, empreendimentos e lugares ex-
pelidos do coração da ordem social — ins-
piram pesquisas e a formulação de novos 
paradigmas para uma análise mais ampla dos 
deslocamentos e suas relações com processos 
de despossessão e a produção de violências e 
desigualdades na atual conjuntura do capi-
talismo neoliberal (Feldman-Bianco, 2015; 
2017; 2018a).
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Considerações finais: 
avanços, limites e desafios

Neste texto, examinamos a formação, a 
consolidação e as transformações do campo 
de estudos migratórios no Brasil por meio da 
produção bibliográfica realizada entre 1940 
e 2018. Essa análise desses quase 80 anos de 
investigações acadêmicas revela que, apesar 
dos inegáveis avanços obtidos e do surgi-
mento de projetos comparativos ou voltados 
a outros contextos nacionais, a maioria das 
pesquisas focaliza migrantes internacionais 
e/ou outros deslocados no ou do país. Por-
tanto, estamos aparentemente construindo 
uma antropologia em casa das migrações e 
dos deslocamentos, mas cujos enfoques e 
paradigmas expõem diálogos, influências, 
tendências e debates internacionais, com 
base em pesquisas realizadas em diferentes 
conjunturas históricas.

Assim, entre as décadas de 1940 e 
1970, em consonância com as tendências 
acadêmicas internacionais, pesquisadores 
adotaram abordagens assimilacionistas, en-
fatizando a aculturação dos modos de vida 
ou (no Pós-Guerra) a integração de imigran-
tes à sociedade de classes por meio do de-
senvolvimento econômico e da mobilidade 
social no país de radicação. A progressiva 
substituição de perspectivas assimilacionis-
tas por estudos da etnicidade ocorreria em 
finais da década de 1960 e, com mais vi-
gor, de 1970 em diante, quando imigrantes 
passaram a ser examinados enquanto grupo 
étnico no país de destino.   

Nos Estados Unidos, por exemplo, a 
viragem de ideologias assimilacionistas pelo 
pluralismo cultural constituiu estratégia de 
governo e de instituições filantrópicas ameri-
canas voltadas ao controle e à despolitização 
do movimento negro que, incorporando por 
extensão os pobres urbanos por meio da dis-

tribuição de recursos segundo linhas étnicas 
(Glick-Schiller, 2010), estimularam o flores-
cimento da etnicidade. Em comparação, no 
Brasil, os preceitos de Fredrick Barth sobre 
etnicidade, grupo étnico e fronteiras étnicas 
atraíram, ainda durante a ditadura civil mi-
litar (1964–1985), discípulos de Florestan 
Fernandes dos campos da etnologia indíge-
na, como Roberto Cardoso de Oliveira, e das 
migrações, como Francisca Keller. 

Nesse âmbito, além de Giralda Seyferth 
ter sido uma das primeiras antropólogas a 
examinar, ancorada em Barth e Weber, as 
relações entre nação e identidade étnica, suas 
investigações etno-históricas contribuíram 
para conectar diferentes campos de estudos 
(como campesinato, colonização, imigra-
ção, classe, raça e racismo), artificialmente 
separados por um arraigado positivismo nas 
ciências sociais. Diferentemente de Florestan 
Fernandes — cuja proposta de comparar e 
contrapor o acesso diferencial de imigrantes 
e descendentes à mobilidade social restringiu 
a análise da questão racial aos descendentes 
de escravos e, ao mesmo tempo, invisibilizou 
a imanente racialização, discriminação e ree-
laboração das diferenças étnicas e culturais 
do “outro”, estrangeiro —, Seyferth justapôs 
migração, raça e nação. Consequentemen-
te, ajudou-nos a entender as conexões entre 
migração, miscigenação e branqueamento, 
assim como hierarquias raciais e racismo no 
pensamento social brasileiro. O seu contí-
nuo e detalhado mapeamento das políticas 
brasileiras de colonização e imigração consti-
tui aporte significativo ao campo de estudos 
migratórios no Brasil.

Além do renovado interesse em estudos 
sobre os antigos contingentes de imigrantes 
e seus descendentes no Brasil, assistimos des-
de os finais dos anos de 1980, e mais vee-
mentemente a partir das décadas de 1990 
e 2000, a expansão do campo de estudos 
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migratórios, expressa pela criação de cen-
tros e núcleos, projetos comparativos e in-
terdisciplinares, grupos e linhas de pesquisa, 
grupos de trabalho que contaram com finan-
ciamentos, assim como pela emergência de 
revistas, informes e outras publicações volta-
das à temática. Enquanto pesquisadores dos 
antigos contingentes migratórios no Brasil 
tenderam a manter sua atenção às questões 
relacionadas à identidade étnica, a migração 
de brasileiros para o exterior, iniciada em 
decorrência da crise econômica dos anos de 
1980, ampliou o foco das investigações, ge-
rando novas questões de pesquisa, acopladas 
à adoção de perspectivas transnacionais de 
migração — não só de pessoas, mas também 
de signos, produtos e capitais — em uma 
conjuntura marcada pela crescente crimina-
lização de migrantes internacionais em situa-
ção indocumentada. 

Como corolário, sequências de pes-
quisas de campo sincrônicas ou etno-his-
tóricas realizadas especialmente entre mi-
grantes brasileiros radicados em diversas 
localidades dos Estados Unidos e de países 
membros da União Europeia, como Por-
tugal e Espanha, confrontaram o desafio 
de examinar as relações entre a construção 
de clandestinidade e ilegalidade, projetos 
familiares, trabalho e cidadania, gênero 
e interseccionalidades, e reconfigurações 
identitárias no contexto do estabelecimen-
to de políticas de viés securitário. Sucessi-
vas descobertas de pesquisas direcionaram 
diversos estudos para o acompanhamento 
de novas problemáticas, alterando os focos 
de pesquisa — tais como o turismo sexual 
às migrações — e demandando a interco-
nexão entre diferentes campos de estudo, 
tais como gênero e migrações; gênero, mi-
grações e justiça criminal; migrações, con-
tinuidades coloniais e direitos humanos e 
assim por diante. 

Também as etnografias realizadas em 
cidades do Brasil de onde saíram os brasilei-
ros que foram viver no exterior ou naquelas 
onde mais recentemente se estabeleceram os 
novos contingentes de migrantes, oriundos 
de países da África, do Oriente Médio, da 
América Latina e do Caribe, da China, entre 
outros (muitos dos quais solicitantes de refú-
gio que escaparam de guerras e regimes au-
toritários), exigiram a reavaliação das ques-
tões e dos focos de pesquisa. Especialmente 
os acontecimentos envolvendo a chegada 
no país de “refugiados climáticos” do Haiti 
em 2010 atraíram a atenção de estudantes 
e pesquisadores, estimulando o interesse em 
pesquisas sobre novos fluxos migratórios, 
trazendo à tona novos temas de investigação 
e motivando novas interconexões entre cam-
pos de estudo.

Devemos atentar que, além de desafia-
rem o imanente positivismo, essas junções 
entre campos incluem áreas de estudos mais 
recentes, tais como gênero, violência e direi-
tos humanos. Porém, acima de tudo, essas 
junções e interconexões nos orientam a dis-
cernir melhor as complexidades dos proces-
sos sociais, além de nos dar condições para 
elaborar novos paradigmas ou incorporar 
outros já existentes. Afinal, como Eric Wolf 
nos ensina, os conceitos e os modelos devem 
ser tratados como um kit de ferramentas, que 
podem nos conduzir a “uma avaliação crítica 
dos modos como formulamos e responde-
mos certas questões e as limitações que tra-
zemos a essas tarefas” (Wolf, 1988, p. 321). 
Entretanto, é a etnografia, especialmente a 
etno-histórica, que, ao fornecer ferramentas 
para a contínua reavaliação de nossas ideias, 
revela-nos novos horizontes e elementos para 
refletir e mudar a teoria (Vincent, 1991). 

Em um cenário mundial caracterizado 
por intensos deslocamentos sociais e ecológi-
cos, expulsões, brutalidade, acumulação por 
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despossessão, precariedade da vida humana 
e criminalização da pobreza, a análise de 
padrões recorrentes nas formas de controle 
das fronteiras e de populações diversas em 
diferentes contextos, através do tempo e do 
espaço, levou à incorporação de abordagens 
teóricas que vão desde a perspectiva foucaul-
tiana de tecnologias de governo até abordagens 
interseccionais e pós-coloniais. Ao mesmo 
tempo, está em elaboração um paradigma 
mais amplo e comparativo de deslocamentos 
para analisar e teorizar a respeito de vários 
tipos, escalas e espaços das mobilidades e das 
imobilidades à luz dos interstícios da domi-
nação e do poder, que são percebidos como 
parte inerente à reestruturação do capitalis-
mo global (Feldman-Bianco, 2015; 2017; 
2018a). Procuram-se, assim, expor políticas, 
padrões e processos similares que produzem 
deslocamentos, desigualdades, despossessão 
e violências em relação a diferentes popula-
ções à margem.

 Desse prisma, enquanto examinamos, 
entre 1940 e meados dos anos 2000, a pro-
dução bibliográfica mais direcionada às mi-
grações internacionais, utilizamos esse emer-
gente e mais amplo paradigma de migrações 
e deslocamentos para expor políticas e pro-
cessos sociais similares que estão ocorrendo 
em várias áreas temáticas, seja migrações, es-
tudos urbanos, etnologia indígena, desastres 
ambientais causados por grandes projetos 
desenvolvimentistas, entre outros.

Entretanto, com os avanços obtidos, 
confrontamos persistentes limitações, prin-
cipalmente no que se refere ao nacionalismo 

metodológico que impregna a maior parte 
da produção bibliográfica examinada. Não 
raras vezes, migrantes internacionais são no-
meados por sua nacionalidade e associados 
ao seu país de origem, desconsiderando as-
sim a heterogeneidade dessas populações e a 
pluralidade de formas a partir das quais elas 
próprias se nomeiam e se diferenciam, e em 
que situações. Tende-se ainda a tomar como 
dado, e assim naturalizar, os imigrantes en-
quanto grupo étnico, em vez de se exami-
nar quando e em que situações a etnicida-
de acontece e quando são acionadas outras 
identidades. Além do mais, embora migran-
tes vivam em cidades, deixa-se de se analisar 
a escala da cidade e as formas de inserção 
desses protagonistas e suas relações com ou-
tros migrantes e nacionais. O mesmo ocorre 
em pesquisas que focalizam outras popula-
ções da cidade.

 Além da necessidade de problemati-
zar essas questões e dirimir esses entraves, 
estamos confrontando desde a ascensão da 
extrema direita, ameaças à democracia e à 
ordem constitucional à perda de direitos e ao 
aumento da violência, do racismo e da xeno-
fobia contra migrantes, indígenas, afro-bra-
sileiros — enfim, uma escalada das políticas 
draconianas de criminalização da pobreza e 
da despossessão, já apontadas nesse balanço 
bibliográfico. Nesse sentido, torna-se crucial 
estudar as relações entre as políticas atuais, a 
ascensão da extrema direita e o foco em des-
locamentos não somente no que se refere à 
produção de conhecimento, mas também à 
ação social.
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Resumo 

Migrações e deslocamentos: balanço bibliográfico da produção antropológica brasileira entre 1940 e 2018

Neste texto, apresentamos um balanço bibliográfico parcial da produção antropológica brasileira sobre migrações e 
deslocamentos entre 1940 e 2018, com especial atenção aos avanços obtidos na última década (2008–2018). Com 
base nesse levantamento e análise de resenhas sobre a temática, examinamos o estado das artes dessa área de estudos, 
considerando a sua interdisciplinaridade e destacando a relação entre conjunturas históricas, problemáticas de pesquisa 
e paradigmas teórico-metodológicos adotados através de tempos e espaços. Oferecemos primeiramente um sintético 
panorama histórico das relações entre questões migratórias, economia política, racialização, estruturas de dominação, 
desigualdades sociais e formação de nação, para então examinar a literatura em três diferentes períodos históricos: 
1940–1980, 1990–2008 e 2008–2018. Com base nesse balanço processual (e parcial) da bibliografia existente, deline-
amos os avanços alcançados, assim como as limitações e os desafios a serem confrontados.

Palavras-chave: Migração; Deslocamentos; Desigualdades Sociais; Antropologia; Brasil.

Abstract

Migrations and displacements: bibliographical review of Brazilian anthropological production between 1940-2018

In this essay, we present a partial bibliographic review on migration and displacements between 1940 e 2018, granting special 
attention to the advances attained in the last decade (2008-2018).  We examine the “state of the arts” of this field of study, on 
the basis of this survey and the analysis of other published reviews on this theme. Based on this survey and analysis of reviews 
on the subject, we examined the “state of the arts” of this area of study, considering its interdisciplinarity and highlighting the 
relationship between historical situations, research problems and theoretical and methodological paradigms adopted, over 
time and spaces. We first offer a synthetic historical overview of the relations between migration issues, political economy, 
racialization, structures of domination, social inequalities, and nation formation, and then examine the literature in three 
different historical periods: 1940-1980, 1990-2008, and 2008-2018. Based on this procedural (and partial) balance of the 
existing bibliography, we outline the progress achieved, as well as the limitations and challenges to be faced.

Keywords: Migration; Displacements; Social Inequalities; Anthropology; Brazil.

Résumé

Migrations et Déplacements : Bilan bibliographique de la production anthropologique brésilienne entre 1940 et 2018

Dans ce texte, nous présentons un bilan bibliographique partiel de la production anthropologique brésilienne sur les 
migrations et les déplacements entre 1940 et 2018. Notre attention se focalise plus particulièrement sur l’avancement 
des discussions qui ont marqué ces dix dernières années (2008-2018). A partir de cette enquête et de l’analyse de 
comptes rendus sur cette thématique, nous examinons « l’état de l’art » de ce domaine d’études, en tenant compte 
de son interdisciplinarité et en mettant en avant le rapport entre les conjonctures historiques, les problématiques de 
recherche et les paradigmes théorico-méthodologiques adoptés, à travers les temps et les espaces. Nous proposons tout 
d’abord un aperçu historique synthétique des rapports entre les questions migratoires, l’économie politique, la raciali-
sation, les structures de domination, les inégalités sociales et la formation des nations, puis nous examinons la littéra-
ture de trois périodes historiques distinctes : 1940-1980, 1990-2008 et 2008-2018. A partir de ce bilan procédural (et 
partiel) de la bibliographie existante, nous décrivons les avancées obtenues, ainsi que les limitations et les défis à relever.

Mots-clés : Migration ; Déplacements ; Inégalités sociales ; Anthropologie ; Brésil
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